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PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N.° 009/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO H.° 143/2021

A Prefeitura Municipéd de Santa Rita (PB), torna püblico que serão recebidos os envelopes contendo,
respectivamente, n.® 01 Documentos de Habilitação, e n.® 02 Proposta de Preços, no dia 31 da Agosto
de 2021 àa 09:30 horas, na Sede da Comissão Permanente de Licitação do Município de Santa Rita,
localizado â Rua virginio Veloso Borges -, S/N - Loteamento Jardim Miritánia - Santa Rita - PB. Na
mesma data e íiorário. após o credenciamento dos representantes, será iniciada a abertura do(s)
envelope(s) de "Documentos de Habilitação" da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS n.® 009/2021
sob o regime de execução indireta de empreitada por preço unitário, do TIPO MENOR PREÇO dOBAL.

1.0. DISPOSIÇÕES PRELIHINARBS
1.1. O procedimento licitatôrio e o Contrato que dele resultar, obedecerão integralmente as Leis
vigentes no Pais, especialmente a Lei Federal n® 8.666/93 com suas respectivas alterações e a Lei
Complementar n.® 123/06, o Are. Ô51 da Consolidação das Leis do Trabalho ICLT), a súmula n.° 331 do
Tribunal Superior do Trabalho (TST), o Código Civil e demais legislações aplicáveis a matéria.
1.2. A obtenção do presente edital será feita junto a Comissão Permanente de Licitação ou no linlc
http://licitacoes.santarita.pb.gov.br/category/editais/.
1.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação da presente
Tomada de Preços deverá ser encaminhado por escrito á Comissão de Licitações, junto ao Setor de
Licitações, através do endereço e contato descrito no item 1.2 deste edital. As dúvidas dirimidas
por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informais e não poderão ser consideradas
como condições editalicias.
1.4. As empresas que retirarem o edital diretamente pelo site, serão responsáveis pela consulta de
eventuais alterações/informações pertinentes a esta licitação.

2.0. DO OBJETO

2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DA PRAÇA PREFEITO JOÃO CRISÓSTCMD (PRAÇA DE CHAFARIZ) B
PRAÇA DO POVO, LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB, conforme especificações constantes neste
Edital e no PROJETO BÁSICO.
2.2. Os serviços objetos deste orojeto básico totalizam RS 3.298.908,74 (Três milhões duzentos e
noventa e oito mil novecentos e oitenta e oito reais e setenta e quatro centavos), sendo a Reforma
da Praça Prefeito José Crisütomo (Praça do Chafariz) com o valor de RS 1.454.922,65 e a Reforma da
Praça do Povo R$ 1.844.066,09, com preços unitários referente ao SINAPI do mês de abril, SICR03 de
Janeiro, Orse de Março e SEINFRA - 027, todos referente ao ano de 2021.

3.0. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, CREDENCIAMENTO B APRESENTAÇÃO
3.1. Serão admitidos a participar desta licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma
da lei, para os fins do objeto pleiteado.
3.2 - Semente poderão participar da presente licitação as empresas inscritas no Sistema de
Cadastiamento unificado de Fornecedores (SICAF) do Governo Federal.
3.3. È vedada a qualquer pessoa física ou juridica a representação, na presente licitação, de mais
de uma empresa.
3.4. Será admitida, em todas as etapas da licitação, a participação de no máximo um representante de
cada proponente. Demais representantes terão direito apenas a assistir as Sessões, sem direito â
voz.

3.5. A proponente deverá apresentar documento de credenciamento, conforme modelo apresentado no
Anexo I deste Edital, com a indicação do representante credenciado, coro poderes para praticar todos
os atos pertinentes ao certame em nome da empresa proponente. O credenciamento far-se-á por meio de
instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, acompanhada de
cópia do instrumento dando poderes ao credenciante para nomear o credenciado. Em sendo sócio,
proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos
e assumir obrigações em decorrência de tal investidora. Este documento de credenciamento e a cópia
do Contrato Social ou cópia do instrumento dando poderes ao credenciante deverão estar em mãos do
representante a ser credenciado antes da abertura dos envelopes.

3.5.1. A falta de credenciamento do representante da licitante, nos termos deste Edital e da
legislação vigente. Implicará no silêncio deste representante durante a Sessão Pública de
Abertura e Julgamento das Propostas, sendo apenas aceitos os envelopes n® 01 e 02.
3.5.2. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das
proponentes, desde que devidamente credenciados.

3.6. A Comissão de Licitação recomenda aos licitantes a participação efetiva de representante nas
reuniões deste instrumento convocatório e, nas eventualmente convocadas pela Comissão de Licitações.
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3.7. As proponentes deverão apresentar os envelopes n° 01 - Docuncntoi de Habilitação e n.® 02 -
Proposta de Preços, em envelopes separados, indevassáveis, cada um (eles com identificação clara do
proponente referente à licitação e identificando-os como segue:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA (PB)

TOMADA DE PREÇOS n.° /2021
Envelope N® 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
Empresa Proponente:

Representante Credenciado:
E-mail:

Telefone:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA (PB)

TOMADA DE PREÇOS n.® /2021
Envelope N® 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
Empresa Proponente:
Representante Credenciado:

3.8. Os envelopes n® 01 - Documentos de Habilitação e n.® 32 - Proposta de Preços deverão ser
entregues, impreterivelmente, até a data e horário da Sessão de ab;rtira dos envelopes, observando
as ressalvas dos itens 4.0. deste edital.

3.9. CONSÓRCIOS: Não é permitida a participação de empresas em con£6:ci< .

4.0. HABILITAÇÃO
4.1 Relativa à Habilitação Jurídica:

4.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.2 Contrato Social Consolidado e seus Aditivos se houver, d(ivldamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no cass de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades c;.vLs, acompanhada de prova de
diretoria em exercicio;

4.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de enpresc oi sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para f jrc .onamer.to expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

4.2. Relativa à Regularidade Fiscal:
4.2.1 Comprovante de Inscrição e situação cadastral no Cadasti) N.iciona.". de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda, emitido até 90 (noventa) dias antes de da:a fixada para a abertura da
licitação.
4.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidio Nsgativa de Tributos, Certidão
Quanto à Divida Ativa da União e Seguridade Social), Estadual ; Minicipal do domicilio ou sede
do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei.
4.2.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia per Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sócia .s instituídos por lei.
7.2.4 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça tio Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa.

4.3 Relativa à Quali£icaçáo Econômico-Financeira:
4.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida peid d.stribuidor da sede da pessoa
jurídica, emitida noa últimos 90 (noventa) dias, contados da lati prevista para o recebimento
dos envelopes.
4.3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do últ.mo exercicio social (2020), já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a bo.- s-i :uaçâo financeira da empresa, /*s,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços iJrovi; óri is, podendo ser atualizados,
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de .apresí ntajão da proposta, tomando como
base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PR ÇDS - DISPONIBILIDADE INTERNA -
IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou i e >utro indicador que o venha
substituir.

4.3.3 O licitante terá sua boa situação financeira avaliada, <on oase na apresentação junto do
balanço, dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera . ( SG) e Liquidez Corrente (LC)
maiores que um (> 1), resultantes da aplicação das seguintes fcrnu .as:

LG = Ativo Circulante + Realizávtil a I or.q i Prazo

Passivo Circulante + Exigiv<1 a Longo

Prazo SG = Ativo Tot; 1

Passivo Circulante + Exi(}; vel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

a) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas era nemiTial ie cálculos acostado ao'
balanço, caso o capital social não seja igual ot suoi r;.oi:, como mencionado na alínea
anterior;

b) Se necessária a atualização do balanço e do Cc.pit<ü social, deverá ser apresentado,
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de c.k:ciil5 correspondente;

4.3.4 A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um), em qualquer dos índices
referidos no subitem anterior, quando de sua habilitação deve á compro\ar, por meio de balanço
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patrimonial do último exercício social, patrimônio liquido mínimo correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor total estimado do contrato. As empresas iniciadas no corrente ano, que nâo
terão balanço patrimonial, apresentarão o registro do capital social na junta comercial, ou
órgão equivalente.
4.3.5 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC, comprovado através da Certidão de Regularidade do Profissional emitida
pelo CRC, e pelo titular ou representante legal da empresa. Em se tratando de Sociedade Anônima
o balanço patrimonial deverá ter sido publicado no Diário Oficial.

4.4. Relativa à Qualificação Técnica
4.4.1. Para a execução dos serviços previstos no presente termo, as empresas licitantes deverão
atender aos quesitos listados abaixo:

a) Qualificação técnica Profissioníú.

Comprovação da licitante de possuir era seus quadros permanente, na data prevista para entregada
proposta, profissional (is) de nivel superior ou outro (s) devidamente reconhecido (s) pelo
CREA,detentor (es) de atestado (s) e/ou certidão (ões) de responsabilidade técnica que comprove (m)
ter o(s) profissional (is) executado para Órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas,
obras/serviçosde características técnicas similares as do objeto da presente licitação compatíveis
em características,quantidades e prazos.
O quadro abaixo indica os itens de serviços e parcelas de maior relevância a serem comprovadas
através de atestados pela licitante para os profissionais em cada item:

Item Descrição

1 Piso intertravado

2 Assentamento de meio fio

3 Pavimentação em concreto colorido

4 Alambrado para quadra poliesportiva

b) Qualificação técnica Operacional

Apresentar documento de comprovação de que a licitante tenha executado para Órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou
ainda, para empresas privadas, obras/serviços de características técnicas similares as do objeto da
presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.
Segue as porcentagens do custo projetado na curva ABC: o piso intertravado eqüivale a 31,82%,*
Pavimentação em concreto colorido eqüivale a 10,91%; Assentamento de meio fio eqüivale a 5,25%;
Alambrado para quadra poliesportiva eqüivale a 4,50%.

Conforme permite a Lei solicitamos os quantitativos para atestação técnica operacional:

Item Descrição Unidade Qtd mínima % sobre o total

1 Piso intertravado m' 7.064,78 35%

2 Assentamento de meio fio m 1.266,30 50%

3 Pavimentação em concreto colorido m' 1.108,52 35%

4 Alambrado para quadra poliesportiva m' 297,12 50%

a.l) A comprovação dos equipamentos e mão de obra poderá ser através de;
1) Certificado de Propriedade;
2) Notas fiscais de aquisição em nome da licitante;
3) Ficha de registro de funcionários;

b) Apresentar prova de inscrição ou registro e com situação regular da empresa e dos
responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia (CREA), da localidade da sede da empresa;

c) Apresentar declaração (ões) individual (is) de participação do pessoal técnico
qualificado para comprovação das exigências contidas na alínea "a" acima na(s) qual
(is) o(s) profissional (is) indicado(s) declare(m) que participará (ão), a serviço
da licitante, dos serviços objeto desta licitação e que autorize(m) sua(s) inclusão
(ões) na equipe técnica que irá (ao) participar na execução dos trabalhos.

d) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Certidão de Acervo Técnico
(CAT) do(s) profissional (is) por execução de obra ou serviço de características

L
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semelhantes, registrada no CREA, em cumprimento ao Artigo 33, da Lei n° 6.666/93

miiMri itoDE íoscrMoKlos n a alliica "il" aclBi
e) Deverá (âo) constar, preferencialmente, dois) é-tesiií jc (i) de capacidade técnica, ou

dais) certidão (ôes) expedidalsl pelo CREA, em desta ;ue, os seguintes dados: data de
início e términodas obras/serviços; local de exec' çáo' nome do contratante e da
pessoa jurídica contratada; nome dolsl responsável ( .s) técnico(s), seu(s) tituleis)
profissional (is) e nümero(s) de registreis) no CRiA; especificações técnicas dos
serviços e os quantitativos executados;

£) Náo serão aceitos atestados de fiscalização ou super, ií âj de onras/setviços;

g) Entende-se, pata fins deste termo, como pertencente .o giadro nermanente:

- O Empregado;

- O Sócio.

h> A comprovação do vinculo empregatlcio do(s) profisi it.nil |is) relacionado na alínea
"d", acima, será feita mediante cópia da Carteira í'r ifissi mal de Trabalho e da
Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demor.strer. a .dentí:'icaç3o do profissional
e guia de recolhimento do FGTS onde conste ois) noms s; io|s; profissionallais).

i) Será admitida a comprovação do vinculo prcfissi mal por meio de contrato de
prestação de serviços, celebrado de acordo com a leg slação civil comum.

- A licitante deverá solicitar autorização a Prefeitura Monici a.i. de Sar.ta Rita/PB caso queira
trabalhar durante o período noturno ou aos domingos, estandc suieito à aprovação ou não da
autorização.

- Apresentar declaração formal de que não emprega menor de 18 «r os !m trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, bem como não emprega menor de 16 anos, nos t' rmcs da ;,ei 9.854/99 e Decreto
Regulamentar 4.358/02. Em se tratando de menor cuja idade se;ô a :iartir de quatorze anos, este
somente será permitido na condição de aprendiz.

• Apresentar Plano de Trabalho sucinto detalhando a estrutura organizacional que será adotada
pela contratada para a realização dos serviços, desde o :l\e. gerencial até o nível de
encarregado de campo pata cada tipo de intervenção carar;er. zada neste Projeto Básico,
inclusive cora os respectivos quantitativos de pessoal.

-Â Prefeitura de Santa Rita cabe submeter o atestado Is) de c.Jiacrilade técnica apresentados (s)
â diligencias necessárias afim de comprovar a veracidade das nionnaçóe- constantes nos mesmo,
bem como averiguar se o licitante tenha prestado tais setviçc s c >mpaci-,-eis em características
e prazos, com o objeto da licitação, considerando a especia ídale prcfissional atendendo às
parcelas de maior relevância técnica. Na ocasião das dil.igencia oi técnicos deverão observar a
condição operacional da empresa pata realizar os serviços • or.f >rrae especificações e prazos
estabelecidos.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do li: tiinte ser i verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto . existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a cônsul Cí los sei:uintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS, mai Cid.i pela Controladoria-Geral da
União (ww.portâldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbíd. de Admi.ni strativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/impcobidade_adm/consu.Ltar_:equetido.php).

d) Lista de Inídôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por II. c.-.tos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da üniào - TCü;

Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subst;tui;ao das consultas das alíneas
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jaridi' a uo TCU {https://certidoesapf.
apps.tcu.gov.br/)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 1 citinte «• também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 0.429, de 1992, que | revê, centre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, c; proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da ijual ;e;(a sócio majoritário.

Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inab. l:.t ido, por falta de condição de
participação.

Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadauiro Unificado de Fornecedores -
SICAF, nos termos do art. 6", instrução Normativa SEGES/MP n° 3, di 2C13, deverão apresentar, até o
terceiro dia anterior â data do recebimento das propostas, a dotimeitaçâo relativa â Habilitação
Jurídica, á Regularidade Fiscal e Trabalhista, à Qualificação Ec; 5n6Mico-F;,naneeira e Habilitação
Técnica, nas condições descritas adiante.

Os documentos da habilitação cadastral acima indicados deverão e:: acondzcionados em envelopes,
conforme estabelecido para os documentos de habilitação.

5 - VISITA TÉCNICA

5.1. A empresa deverá agendar uma visita técnica, de modo a elabc :ar seu orçamento baseado em sua
própria avaliação.
5.2. A visita deverá ser previamente marcada com a Prefeitura Hu.iicipa. de Santa Rita/PB na
Secretaria de Infraestrutura, no horário das 08:00 ás 13:00, pel5S zelefones disponibilizados no
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edital, devendo ocorrer até o último dia útil anterior a data prevista pata a fase dehabilitaçâo que
compõe o certame.
5.3. Por ocasião da visita será emitido pelo Eng® da Secretaria de Znfraestrutura da Prefeitura
Municipal de Santa Rita/PB, o Atestado de Visita e Recebimento de Informações Técnicas. Esse
atestado será juntado à Documentação de Habilitação, nos termos do Artigo 30, da Lei n® 8.666/93.
5.4. A empresa deverá apresentar atestado de vista técnica que deverá ser realizada pelo responsável
técnico ou profissional integrante do quadro técnico da empresa detentor da experiência necessária,
devidamente comprovada pelo CREA.
5.5. A empresa poderá apresentar declaração de pleno conhecimento das condições do local dos
serviços em substituição ao atestado de vista técnica, esta declaração deverá ser assinada pelo
responsável técnico ou profissional integrante do quadro técnico da empresa detentor da experiência
necessária, devidamente comprovada pelo CREA.
5.6. A empresa poderá apresentar declaração de renúncia à visita técnica, conforme modelo (Anexo V).

6.0. DA APEESEMTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
6.1. QUANTO ÀS AUTENTICAÇÕES

6.1.1. OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DEVERÃO SER PREFERENCIALMENTE APRESENTADOS
CONFORME A SEQÜÊNCIA ACIMA MENCIONADA, E PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, OU DEVERÃO SER
APRESENTADOS POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA EM CARTÓRIO (FRENTE E VERSO QUANDO FOR
O CASO), OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DE IMPRENSA OFICIAL OU, AINDA, CÓPIA COMUM ACOMPANHADA DO
ORIGINAL PARA AUTENTICAÇÃO POR SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO. EM TODOS OS CASOS OS ORIGINAIS
DEVERÃO SER APRESENTADOS QUANDO SOLICITADOS.
6.1.2. Visando à racionalização dos trabalhos, é conveniente que a autenticação de documentos
seja solicitada com antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a
abertura do certame, mediante a apresentação dos originais para confronto.
6.1.3. Nenhum documento será autenticado por Servidor da Administração, após a abertura da
sessão licitatória.

6.1.4. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos e passarão a fazer
parte integrante do processo licitatório.

6.2. CONFIRMAÇÃO DE CERTIDÕES E/OU CADASTROS VIA INTERNET
6.2.1. AS CERTIDÕES E/OU CADASTROS CUJA AUTENTICIDADE EXIGEM CONFIRMAÇÃO VIA INTERNET PODERÃO
SER APRESENTADAS POR MEIO DE CÓPIA SIMPLES, EXPEDIDA DIRETAMENTE DO MEIO ELETRÔNICO. Neste
caso, a aceitação do documento ficará condicionada à verificação da autenticidade pela Internet
ou perante o órgão emissor.

6.3. DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL

6.3.1. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com o
n° do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o n° do CNPJ da matriz, ou;
b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quanto
á Certidão de Débito - Seguridade Social (INSS), por constar no próprio documento que é válido para
matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha
o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório
para a centralização, ou;
c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o n® do CNPJ da filial aqueles documentos
que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz.
6.4. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.4.1. DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N® 123, DE 14/12/2006.
6.4.2. As microempresas ou empresas de pequeno porte, pata utilizarem-se dos benefícios
introduzidos pela Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, deverão
comprovar sua condição através da apresentação dos documentos abaixo arrolados, conforme o
caso:

a) Para as empresas registradas na Junta Comercial - certidão de enquadramento expedida pela
Junta Comercial, conforme Instrução Normativa n° 103/2007 do Departamento Nacional de Registro
do Comércio, ou;

b) Para as empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas - declaração nos termos
do Anexo III.

6.4.2.1. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar
n® 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas na
cláusula nona deste edital.

6.4.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
6.4.2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério
da Administração Pública, para a regularização da documentação.

6.4.3. A nâo-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará
decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no
8.665/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.0 DA GABANTIA CCOITRATUAL

7.1. Para garantir a execução contratual, a CONTRATADA deverá prestar equivalente a 5% (cinco por |
cento) do valor estimado do contrato, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a sua
assinatura, nos termos do § 3.® do art. 56 da Lei 8.666/93, com validade durante a execução do
contrato e mais 03 (três) meses após o término da vigência contratual.
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7.2. A garantia em titules terá sua aceitação condicionada á ccncoraincia da frefeitura e implicará,
necessariamente, na transferência para este, de titulos caucionados i.ediante endosso.
7.3. Se, por qualquer razêo, durante a execução contratual, for neceisájia a prorrogação do prazo de
validade da garantia de execução do contrato, ou o valor inicia, pactuad.j sofrer alteração, a
contratada ficará obrigada a providenciar a renovação da mesma, nos ;ert.os e condiçSes originalmente
aprovadas pela Prefeitura.
7.4. Se, por qualquer razêo, durante a execução contratual, houver ;Ccéseirao no valor contratado, a
contratada ficará obrigada a providenciar a renovaçáo da garantia ccn o novo valor ou complementá-lo
até alcançar o valor equivalente aos 5% (cinco por cento) do valor t ital pactuado.
7.5. A Garantia da Execução do Contrato ou o seu saldo, se hcivej, somente será devolvido â
CONTRATADA após O cumprimento integral das obrigações conttatuau for ele assumidas, bem como
também, após o recebimento definitivo da obra por parte da Prefeitui i.

8.0. PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A proponente deverá apresentar no envelope n' 02 - Propos a le Preços, preferencialmente
preenchida no anexo fornecido pela Administração, ou então em papel cimirado i;om o conteúdo descrito

no Anexo IV deste Edital, em 01 (uma) via, observando o seguinte:
5.2.1 Descrição detalhada do serviço ofertado, identifii:ando o item, a quantidade, o preço
total geral e global em moeda corrente nacional, com somente D2 [duas) casas após a vírgula,
incluídas todas as taxas, impostos, encargos sociais e tt ibaJhistaf, seguros, descontos,
acréscimos de insalubridade e periculosidade, quando for o ce;o, e demais custos inerentes á
perfeita execução do objeto licitado.

8.3 ATENÇÃO: Os licitantes deverão indicar o BDI utilizado, ben. comr. a i ompcsiçâo unitária do mesmo.
8.3.1. No cálculo da Composição do BDI, item "tributos", o :rcip)nente deverá informar quais
tributos compõem este item.
8.3.2 Os tributos IRPJ e CSLL, não devem integrar o cálculo Io [.Dl [oa BDI), nem tampouco a
planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de ratu.eza direta e personalistica,
que oneram pessoalmente o contrato, não devendo ser tepassac a á contratante (TCÜ - Acórdão ^7
325/2007).

8.4 O preço global máximo admitido na proposta apresentada serí. aquele orçado pela Prefeitura.
8.5 Os preços admitidos na proposta apresentada deverão ateider 5 disposto no artigo 46 da lei
8.666/1993 (preço inexequivel) sob pena de desqualiflcaçào da proposta.
8.6 )lavendo dúvida, e não sendo esclarecida pelo representani: j credenciado, prevalecerão as
descrições e os preços apresentados na proposta de preços.
8.7 VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias consecutivos, a parti; da abertura do envelope K° 2 -
Proposta de Preços.

9.0. ABERTCORA DOS ENVELOPES

9.1. A Comissão de Licitação encarregada pela licitação, raunir se-â contorme o previsto neste
edital, e, na presença, ou não, de representantes das Empresas que presentaram propostas, procederá
como adiante indicado.

9.2. A Comissão de Licitação procederá inicialmente a abertura doi envelopes "DOCDMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO", rubricando os documentos neles contidos, e submetei dci->s á rubrica e ao exame dos
representantes legais presentes, devidamente credenciados, das enpr-sas propoientes.
9.3. A Comissão de Licitação e os representantes presentes rub i<:atâo o envelope "PROPOSTA DE
PREÇOS", que será mantida fechada em poder da Comissão de Licitação

9.4. O presidente comunicará que ao resultado da análise da documií: tíiçlo de habilitação será dada a
devida publicidade e nessa oportunidade será indicado o dia, i. hoct e- o Icca.l da sessão de abertura
das Propostas de Preços das empresas habilitadas, desde que transcc rico o pi azo sem interposiçâo de
recurso, ou tenha havido renúncia expressa, ou após o julgamento do: retursos interpostos.
9.5. Será comunicado, também, que a Propostas de Preços das emprese: nío qualificadas na Habilitação
será devolvida intacta, mediante solicitação protocolada.
9.6. Lavrada, lida, posta em discussão e aprovada a ata cirounst. nciida da reunião, será a mesma

assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos represe curtes presentes, após o que o
presidente da Comissão de Licitação encerrará a reunião.
9.7. Instalada a sessão para abertura dos envelopes contendo u "PRi POSTA DE PREÇOS", com a presença
de qualquer número de representantes das empresas cujas "DOC; MIINTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" foram
classificadas, e após verificar se todos os envelopes encontram-se íe:hados e inviolados, serão oa
mesmos abertos e seu conteúdo será rubricado pelos membrcs da CoiissSo de Licitação e pelos
representantes presentes, dando-se, assim, conhecimento dos prHi;3í propostos. Proceder-se-á, em
seguida, conforme o descrito no item 11.6.

9.7.1. Abertura das PROPOSTAS de PREÇO dos licitantes que ten) aii atingido a valorização mínima
estabelecida no instrumento convocatório e a negociação i as condições propostas, com a
proponente melhor classificada, com base nos orçamentos detalníd>s apresentados e respectivos
preços unitários e tendo como referência o limite representa Sc pela i>roposta de menor preço
entre os licitantes que obtiveram a valorização minima;
9.7.2. No caso de impasse na negociação anterior, procí lim^jnto ..dêntico será adotado,
sucessivamente, com os demais proponentes, pela ordem ce cl. s.sificaçào, até a consecução de
acordo para a contratação.
9.7.3. As propostas das empresas não habilitadas serâc dev Iviáas mediante requerimento da,
parte interessada e após concluso o processo liciCatório.

10.0. ANÁLISE DO ENVELOPE N° 01 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E JULGAKEITD
10.1. Na data/horário prevista no preâmbulo deste Edital, a Comi:sío de Licitações reunir-se-á em
sais própria, com a participação de no máximo um representarce dc cada proponente, procederá como
adiante indicado:

10.1.1. Realizará o credenciamento dos interessados ou cie sa s lepresentantes, que consistirá
na comprovação, por meio de instrumento próprio, de que poüf Ji çoderes para representação da
licitante e para a prática de todos os demais atos ir. rurtes ao certame, através de
identificação pelo documento de identidade.
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10.1.1.1. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui
podetes específicos para atuar no certame, impedirá o representante de se manifestar,
lavrando-se era ata o ocorrido.

10.2. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope individual, devidamente fechado
e identificado.

10.3. Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para
autenticação de cópias pela Comissão de Licitações.
10.4. Os documentos de habilitação serão analisados nos termos da legislação que rege este processo
licitatório, obedecidas às instruções da cláusula 6.0 HABILITAÇÃO deste Edital.
10.5. A Comissão de Licitações reserva-se o direito de solicitar da licitante, era qualquer tempo, no
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para
atendimento, ou, ainda, diligenciar junto às repartições sobre a validade das certidões
apresentadas.
10.6. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará na inabilitação da licitante,
sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação
exigida para a habilitação.
10.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento era substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

11.0. ABERTURA DO ENVELOPE N° 2 PROPOSTA DE PREÇOS E DO JULGAMENTO

11.1. O critério de julgamento será o menor preço global/menor preço por item/grupo.
11.2. Abrir-se-âo os envelopes h° 02 - Proposta de Preços das empresas classificadas na fase de
HABILITAÇÃO, desde que transcorrido o prazo sem interposiçâo de recurso, ou tenha havido desistência
expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.
11.3. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A Comissão,
caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.
11.4. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam era conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
11.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.
11.6. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.
11.7. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proceder-se-á à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fira de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538,
de 2015.

11.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da
proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
11.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 20(vinte) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02(dois) dias,
contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a
oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo
licitatório.

11.6.3. Caso a raicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

11.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado
pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao
sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a
oferta.

11.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas
para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito
na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.
11.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

11.9.1. produzidos no Pais;
11.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
11.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais.
11.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

11.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.
11.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de
desclassificação.
11.12. Será desclassificada a proposta que:

11.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
11.12.2. contiver vicio insanável ou ilegalidade;
11.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;
11.12.4. Apresentar, na composição de seus preços:

11.12.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossimil;
11.12.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
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11.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para
compor a unidade dos serviços.

11.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço gloDal ou empreitada integral, será
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique qj€ qualçuer um dos seus custos
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixacj pula Adiúnistraçâo, salvo se o
preço de cada uma das etapas previstas no cronograma fisico-finan reli o não superar os valores de
referência discriminados nos projetos anexos a este edital.
11.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser c> de smp reitadií por preço global ou
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a coi cordâr.cia do licitante com a
adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que •vencuais alegações de falhas ou
omissões era qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificaçõc 3, nemoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez per cento do valor total
do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.S83/2C13.

11.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por pireço n.:târio, será desclassificada a
proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus ::ustos unitários supera
o correspondente custo unitário de referência fixado pela Admini tração, em conformidade com os
projetos anexos a este edital.
Decreto n. 7983, de 2013:

Art. 2® Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - custo unitário de referência - valor unitário para exec içâc de uf.a unidade de medida do
serviço previsto no orçamento de referência e obtido cora fca ie i.os sistemas de referência de
custos ou pesquisa de mercado;
(...)
Art. 13 Em caso de adoção dos regimes de empteitaca pc preço çlobal e de empreitada
integral, deverão ser observadas as seguintes disposições p; n. formaçSo e aceitabilidade dos
preços: I - na formação do preço que constará das propos :as dos llcitantes, poderão ser
utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidcs a lartLr dos sistemas de custos de
referência previstos neste Decreto, desde que o preç^; glo )al orçado e o de cada uma das
etapas previstas no cronograma fisico-financeiro do contra;o, obser/ado o art. 9°, fiquem
iguais ou abaixo dos preços de referência da administraiic pública obtidos na forma do
Capitulo II, assegurado aos órgãos de controle o acesso irre ccito a essas informações; (...)

11.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou pcssu.rá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a pcoposta d; preças ou menor lance que:

11.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos dg ccntratiiçâo, apresente preços
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incon.pativ 3is com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, a .nd; que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites roinimos, exceto qjcndo se raferirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para cs quí is. ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
11.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de eus o que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais ci>rtD leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes
11.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula previ; t<i ao art. 48, §§ 1® e 2® da Lei
n® 8.666, de 1993.

11.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas di icjêacias, na forma do § 3° do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas ic iubiteia 9.4 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP n® 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequt Dil; dade cia proposta.
11.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior e 30' (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possivel a ua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligêr.cias Dar., o exame da proposta.
Nota Explicativa: Súmula 262 do TCü: "O critério definido no .rt.. 48, inciso II, § 1®, alíneas
"a" e "b", da Lei n° 8.666/93 conduz a uma presunção relativa da inexequibilidade de preços,
devendo a Administração dar à licitante a oportunidade le cie aon: trar .i exequibilidade da sua
proposta.

11.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se real.zer. diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo ap::eseni ar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
11.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta e oito) horas/dias úteis para
comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua propost i, :onfor!r,e parâmetros do artigo
48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclass;.! ica :ào.

11.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo sificiente para a desclassificação
da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidad; de majoiação do preço ofertado,
atendidas as demais condições de aceitabilidade.
11.18. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta iprcsentada, seja quanto ao preço
ou quaisquer outras condições que importem em modificações de se js termos originais, ressalvadas
apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar «v.dentes erros materiais, sem
nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desdc: que séo venham a causar prejuízos aos
demais licitantes.

11.19. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão d( Licitação examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.20. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Ccm.ssão de Licitação passar à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do emp; te :icto, previsto nos artigos 44
e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelerid. , se íor o caso.
11.21. Do julgamento das propostas e da classificação, será tí ida ciência aos licitantes para
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interpôs ;c ■> recu::so, será comunicado aos
demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.
11.22. Transcorrido o prazo recursal, sem interposiçâo de re; ursd, ou decididos os recursos
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento li>:itatóiio para homologação do
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resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante
vencedor.

11.23. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em
ata.

11.24. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial do Município (Santa Rita, PB), Diário
Oficial do Estado (PB) e jornal A União (PB).

12.0. IHPUQtAÇÃO E RECURSOS
12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura das propostas, qualquer pretenso
interessado em participar da licitação poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o
ato convocatório do presente processo licitatório.
12.2. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação,
qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
presente processo licitatório.
12.3. Os recursos e contrarrazões de recursos, bem como impugnação do Edital, deverão ser dirigidos
á Comissão de Licitações e protocolizados na Setor de Licitações.
12.4. É vedada â licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório ou que
vise a tumultuar o procedimento da licitação. Identificado tal comportamento poderá a Comissão de
Licitações, ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes.
12.5. Os recursos e os pedidos de reconsideração relativos aos atos da Comissão de Licitações
deverão ser dirigidos a autoridade competente para analisar e julgá-los, por intermédio da Comissão
de Licitações, que se manifestará previamente.
12.6. Não serão conhecidos os pedidos de impugnação ou de reconsideração e os recursos apresentados
fora dos prazos e das condições estipuladas neste Edital e não serão conhecidos os recursos
interpostos enviados por e-mail, não recebidos os originais em tempo hábil.

13.0. HOMOLO(3AÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
13.1. Em não sendo interposto recurso caberá à Autoridade competente fazer a homologação do
processo. Caso haja recurso, a homologação do processo, pela Autoridade competente, somente ocorrerá
após deliberação sobre o mesmo.

14.0. TERMO DE CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato, cuja minuta faz parte deste edital, conforme Anexo VI.
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuizo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6®,
III, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

14.3.1. Nos casos era que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem Ônus,
antes da contratação.

14.3.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.

14.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação
da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a
contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

15.0. PRAZOS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
15.1 Os prazos máximos de execução dos serviços do presente Projeto Básico serão contados a partir
do recebimento da Ordem de Serviço.
15.2 - O prazo para realização de todos os trabalhos será de no máximo 10 (dez) meses.
15.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável na forma dos arts. 57, §1°
e 79, §5®, da Lei n° 8.666/93.

16.0. DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1 - Será admitida a subcontrataçâo dos serviços listados no quadro a seguir, se previamente
aprovada pela FISCALIZAÇÃO, e que não constituem o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao
percentual máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indicada pela licitante
contratada, antes do inicio da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua
habilitação juridica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária.

17.0. DAS RESPONSABILIDADES

17.1. Compete á CONTRATADA:
17.1.1 Cumprir todas as disposições constantes da Tomada de Preços e todos os seus anexos;
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Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais res'Inaites ca adjudicação de cada
fornecimento desta licitação;

17.1.3. Manter durante o prazo de vigência do contrato, s :ondiçi3es de habilitação e
qualificação que lhe foram exigidas na licitação em comp itildlidacie com as obrigações
assumidas;

17.1.4. Responsabiliza-se, integralmente, pelo controle d» qua.idcde co;í serviços e materiais
apresentados;
17.1.5. Utilizar somente materiais e serviços de primeira g: alilade, obedecendo ás normas,
especificações e métodos da ABNT, INMETRO e demais nom ,a:i, especificações e métodos
pertinentes;

17.1.6. Zelar pela disciplina de seus empregados, pela prociuti"; isd^í e qualidade dos serviços;
17.1.7 Emitir ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) de ixacução no prazo máximo de 10
(dez) dias a contar da assinatura do contrato, devidamente assiiadí pelo Engenheiro responsável
e  registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia, A qiiitetura e Agronomia (CREA),
relativamente aos serviços prestados, abrangendo toda a execi;ão contratual. A anotação e o
registro junto ao CREA ficarão ás expensas da Contratada.
17.1.8 Fornecer o nome completo, endereço do escritório da COM <ATi DA, onde o preposto deve ser
encontrado, telefone convencional e celular do preposto intlicad<;
17.1.9 Permitir e facilitar a fiscalização, a inspeção ao local do: serv;,ços, em qualquer dia e
hora, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos so!ici;ados, pelos técnicos;
17.1.10 - Responsabilizar-se pela conservação dos objetos e :ocunencos oriundos dos serviços
durante a execução dos mesmos;

17.1.11 Zelar pela disciplina de seus empregados, pela proilutiv. dada e qualidade dos serviços;
17.1.12 Cumprir as medidas relativas â segurança e saúde do t'a.jslho ccntidos na Constituição
Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 2'./12/"7, ta ponaria 3.214 de 08/08/78
da Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do T alialho e Emprego, no Código de
Edificações e Regimentos Sanitário, nas normas contidas em e :occ o e convenções coletivas de —.
trabalho e nas convenções e recomendações da oir tatificad.J3 pe o Bcasil.
17.1.13 Cumprir o disposto no art. 7®, XXXIII, da Constituiçâ i F<deral, conforme estabelecido
no art. 27 da Lei 8.656/93.

18.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1 - Além das estabelecidas no Edital, bem como neste Cont a:c e seus Anexos, constituem
obrigações da contratante:

a) Fornecer em tempo hábil os projetos aprovados pelos órgãos Feceia.s, Estaduais e Municipais e
concessionárias de serviços públicos que exerçam controle s<>bre , execução dos serviços e obras,
como a Prefeitura Municipal (Projeto Legal), o Corpo de Bombeiros (P;ojeto de Prevenção e Combate
a Incêndio), as concessionárias de energia elétrica e de telefon;:; Projeto; de Entrada de Energia
Elétrica e de Telefonia), as concessionárias de gás, água e esgo'os (Projetos de Instalações
Hidráulicas, Sanitárias e Gás Combustível) e CONAMA ou órg, o istadual competente (Licença
Ambiental de Instalação - LAI);

b) Providenciar o projeto executivo antes do inicio das obras ou eniti: autorização expressa, com a
devida justificativa técnica de que esse projeto poderá ser eJaforado concomitantemente com a
execução da obra;

c) Manter desde o inicio dos serviços e obras até o seu recebin :nt« definitivo, a seu critério
exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por profissr-, nc.i t habilitados que considerar

necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos.
d) Disponibilizar para equipe de fiscalização Livro de Ocorrências, con abertura formal, com páginas
numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, para regisrro d' ratos e romunicações que tenham
implicação contratual.

e) Emitir ordens de inicio e de paralisação dos serviços;
f) Liberar as áreas destinadas ao serviço;
g) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das prev.sJes estabelecidas no Cronograma
Fisico-Financeiro;

h) Proceder ás medições mensais dos serviços efetivamente executado.- ;
i) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada coi bise nas medições de serviços
aprovadas pela Fiscalização, obedecidas as condições estabelecid-a; iio contrato, ou seja, que forem
regularmente liquidadas;

j) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectad« na íxecjçâo do contrato e no caso de
não regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução
e/ou aplicar as sanções previstas neste Instrumento e no art. 87 di L<i n® 8.666/93;

k) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos pra.ios e conciições estipuladas neste
Instrumento.

19.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1 - Além das estabelecidas no Edital, mais especificamente no .tem 8 "ESPECIFICAÇÕES DE CARAte:
GERAL" do Projeto Básico, bem como neste Contrato e sejs Ai.exoi, constituem obrigações d
contratada:

a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Tèc; ica - ART's referentes ao objeto
do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.® 6456/77, da Lei n® 5.194/66 e da
Lei n° 12.378/2010;

b) Submeter á aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o in:.cio dos trabalhos o plano de
execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras, e^al>o;ados de conformidade com o
cronograma do contrato e técnicas adequadas de planejamentc;

c) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um D ÃAIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS, com
páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, no qu J. i Fisc.alização e a CONTRATADA
anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam i'egi:r rc-, devendo ser entregue ao/à
Prefeitura, quando da medição final e entrega das obras. A fi;cajizaç3c revisará, formalmente,
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essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da contratada, informando, também, a
data do registro;

d) Registrar diariamente, no Diário de Obras e/ou serviços, os serviços executados e em andamento,
entrada e salda de equipamentos, se for o caso, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas
ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de suas subcontratadas.

e) Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer pelo menos uma
visita semanal à obra, fato este que deverá ser registrado no DIÁRIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS,
devidamente assinado pelo mesmo e pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita;

f) Estudar todos cs elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos
serviços, devendo informar â Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão
que for constatada;

g) Executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos
de projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante;

h) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas
todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

i) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o
acesso aos serviços e obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou
esclarecimentos que lhe forem efetuados.

j) Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas,
inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus
funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo
indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse titulo,
incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora;

k) Retirar do local dos serviços qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos do
contratado e/ou da Fiscalização;

1) Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a
incêndio, na forma das disposições em vigor;

n) Comunicar â Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, â autoridade competente, da maneira
mais detalhada possivel, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos
serviços e obras, inclusive princípios de incêndio;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número,
qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos
locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras objeto do contrato;

p) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços, inclusive os destinados
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a
incidir sobre o objeto do contrato;

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não
previsto neste Instrumento, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel
cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em
vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do
contrato;

r) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros
exigidos em lei, na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente
causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou Indiretamente envolvidas nos serviços e obras
objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais Incidentes ou que
vierem a Incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras;

t) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer
/(«tv trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e
obras, registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Bullt);

v) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de
materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do
contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e
condições estabelecidas nas especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e montagem de
componentes, instalações e equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido pelo
Contratante, como os de estruturas metálicas, caixllhos, elevadores, instalações elétricas,
hidráulicas, mecânicas e de utilidades;

x) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento
dos trabalhos;

y) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos
originalmente previstos no plano de execução dos serviços;

2) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização,
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

z.l) Caso a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB execute esses reparos, a contratada pagará pelos
mesmos, independentemente das penalidades cabíveis, valor em dobro dos custos desses serviços
constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados;
aa) Comunicar Imediatamente â Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que
ocorra no local dos trabalhos;

bb) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a
serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;
cc) Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes, ensaios,
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos;
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dd) Evitar interferências com as propriedades, atividades e iráfei o ce veículos na vizinhança do
local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas;
ee) Apresentar mensalmente a fiscalização da contratante, a rela;3o de operários empregados na
execução do contrato, bem como comprovações dos encargos coioleiientarcs (vales-transportes,
refeições mínimas, cestas básicas, equipamentos de proteção ind;.\ ic.u il-EPl. ferramentas manuais,
uniformes de trabalho, exctmes médicos), devidamente assinadas pelos .'moiegados.
ff) Solicitar a anuência da Prefeitura Municipal de Santa Rita'PB no c.íso da necessidade da
subcontratação e para tanto seguir as regras constantes na cláusula daste documento que trata das
subcontratações, disponibilizando para fiscalização a document;açâo da subcontratada, que demonstre
que cumpre os requisitos de qualificação técnica exigidos neste Inst rume nto;
gg) Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas ic orojeto, como água, esgotos,
gás, energia elétrica e telefones;

hh) Providenciar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipal> e concessionárias de serviços
públicos a vistoria e regularização dos serviços e obras corcluicjs, como a Prefeitura Municipal
(Habite-se ou Certificado de Conclusão), o Corpo de Bombeiros (Pre-ençlo e C:ombate a Incêndio), as
concessionárias de energia elétrica e de telefonia (Entrada de Krarg.a Elétrica e Telefonia), as
concessionárias de gás, água e esgotos (Instalações Hidráulica, anitárias e Gás Combustível) e
CONAMA ou órgão estadual competente (Licença Ambiental de Operação - ;.A0);
ii) Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos saiviços e obras, todo pessoal,
máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisórias do locil dos trabalhos, deixando todas
as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e cetrit3s ile qualquer natureza;
19.2 - Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) an- s «pós o Recebimento Definitivo
dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 1245 do Código Civil
Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, v:.cio.3, defeitos ou imperfeições que se
apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento dc Contratante.

19.2.1 - Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou ce.xar ce eliminar as falhas,
vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o Con ratante efetuar os reparos e
substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiro:., transformando-se os custos
decorrentes, independentemente do seu montante, em divida liqui la e certa da Contratada.

19.3 - A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e cbras, quaisquer que sejam os
atos praticados no desempenho de suas atribuições, nâc Implicará solidariedade ou
corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e nte jralmerite pela execução dos
serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subccntrat ida;, na forma da legislação em
vigor.

20.0 DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

20.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, i.v;diaite requerimento ao dirigente
da Prefeitura, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.
20.2. - Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVi:;ORIAI ElITS, a critério da Prefeitura

através de vistoria do responsável por seu acompanhamento e 1iscalização, que formalizará
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em atí ]5 (quinze) dias da comunicação
escrita do contratado.

20.2.1. - O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quaido:
a) os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requis tos preestabelecidos, explicitar
esse fato no texto, que deverá ser datado e cseiiado pelo responsável pelo
recebimento.

b) os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com is requisitos preestabelecidos,
relacionar os serviços desconformes, explicando as c> zões das inconsistências, dando
prazos para correção, que não poderão ser superiores a !0 d.as.

20.2.2. - Para o recebimento provisório, a Contratada daverá efetuar a entrega dos catálogos,
folhetos e manuais de montagem, operação e manutenção de todas a; instalações, equipamentos e
componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, irclus:/e certif:cados de garantia;
20.2.3. - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, reiover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se vsiificarem vicios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, c ibsrdo à liscalização não atestar
a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas :od;s as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

20.3. - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente d( órgão contratante designará uma
comissão com no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviç )s i emitcrá TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO CIRCUNSTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos ecnos contratuais.
20.4. - É condição indispensável para a efetiva emissão do TI RÍIC DE FSCEBIMENTO DEFINITO, a
apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito-CND;

20.5. - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviço:, lâo isenta a CONTRATADA da
responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasile:rc>.

20.6. - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a :araitia prestada pela CONTRATADA
será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente.

21.0. DA FISCALIZAÇÃO
21.1 Caberá a fiscalização exercer rigoroso controle do cumpriment • dc contrato, em especial quanto
às quantidades e qualidade dos serviços, fazendo cumprir toda: as c Isposiçõe:; da Lei, do processo de
licitação e do respectivo contrato, que poderá:
a) Determinar que sejam refeitos os serviços, sem ônus para a Pref :itrra, que já foram executados e
que não tiverem sido satisfatórios, de forma qualitativa e/ou quar.t .tal iva.
b) Exigir a substituição de qualquer empregado que, comprovadarente, negligencie ou tenha mau
comportamento durante o serviço, que solicitar propina, fizer us > dc drogas ou bebida alcoólica,
faltar coro a urbanidade para com os Municipes.
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c) Exigir imediata retirada do serviço de qualquer trabalhador que nâo estiver usando uniforme
completo (ou EPI adequado às suas funções), ou que venha a perturbar ou embaraçar a fiscalização, ou
ainda se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercido das funções que lhe forem
atribuídas, ficando isento de responsabilidade se disso originar-se quaisquer tipos de ações
judiciais, devendo o mesmo ser substituído no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;
d) Requerer a aplicação das sanções e penalidades previstas em termo contratual.
21.2 - A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE;
21.3 - A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade
única, integral exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto deste contrato;

22.0. DAS MEDIÇÕES E DO DE PAGAMENTO
22.1. A medição será apurada com base nas quantidades de serviços executados no periodo e a
aplicação dos preços unitários contratuais.
22.2. Será medido somente o previsto, não sendo medidos serviços não solicitados previamente ou em
áreas não solicitadas.

22.3. O item referente á administração de obras será medido do seguinte modo em parcelas
proporcionais aos percentuais correspondentes ao valor dos serviços medidos em relação ao valor dos
serviços contratados.
22.4. O item mobilização e desraobilização será medido do seguinte modo:

22.4.1. 60% após conçleta mobilização dos equipamentos relacionados neste PROJETO BÁSICO;
22.4.2. 40% após a conclusão da obra.

As eventuais despesas decorrentes de mobilização e desmobilização ocorridos em períodos
chuvosos correrão por conta da contratada.

22.5. - As medições serão liberadas de acordo com o seguinte critério:
22.5.1." As medições dos serviços serão efetuadas mediante requerimento mensal apresentado pela

Contratada.

22.5.2. - O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços
executados no periodo e a aplicação dos preços unitários contratuais.

22.5.3. - Em toda medição deverá a Contratada apresentar os elementos demonstrativos de
acordo com o modelo que será fornecido pela Fiscalização. Também deverão ser apresentados os ensaios
qualitativos e quantitativos de acordo com as normas vigentes sem qualquer ônus para o Contratante.
22.6. - As medições constarão de Folhas-Resumo, contendo a relação de serviços, quantidades,
unidades, preços unitários, parciais e acumulados.
22.7. - No preço dos serviços devera estar incluídos todos os custos com material, pessoal, controle
tecnológico exigidos pelas normas e necessários para garantir e comprovar o cumprimento das
especificações e demais custos necessários á execução do serviço e, salvo menção em contrário,
devidamente explicitada neste documento.

22.7.1. - Pessoal, seu transporte, alojamento, alimentação, assistência médica e social,
equipamentos de proteção individual, tais como luvas, capas, botas, capacetes, máscaras e quaisquer
outros necessários â segurança pessoal;

22.7.2. - Operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos de sua propriedade, ou de
sua responsabilidade, necessários á execução dos serviços;

22.7.3. - Operação e manutenção das ferramentas, aparelhos e instrumentos necessários á
execução do serviço;

22.7.4. - Combustiveis, graxas, lubrificantes e materiais de uso geral;
22.7.5. - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de distribuição, tanto

para o canteiro como para a execução dos serviços;
22.7.6. - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos contra fogo e

todos os demais destinados á prevenção de acidentes, assim como de pessoal habilitado á vigilância
do serviço.
22.8. Será retido 1,5% pata o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPN,

conforme dispõe o art. 7°, inciso I, da Lei Complementar n° 22/2019, á exceção dos
pagamentos contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7 da referida Lei.

23.0 DO RBAJUSTAMENTO

23.1. - Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os
prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses e, neste caso, o reajuste será realizado conforme
os procedimentos descritos a seguir:

a) O índice de reajuste será índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da
Fundação Getúlio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica;

b)A data base adotada será a fixada para entrega da proposta;
c)Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: R = V x ((I - Io) /Io)

onde:

R - Valor do reajustamento calculado;

V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;
I  - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio
Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente a data do reajuste
(12 meses da data base);

II - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio
Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente á data base.

23.2. - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12°
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de
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acordo com a vigência do contrato.
23.3. - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o i ovo valor da parcela ou o saldo
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo per .oic de 1 (um) ano, sem reajuste
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência juridica do contrato."
23.4. - Nos casos em que a prorrogação dos prazos seja de inteira leipoisabilidade da contratada, os
contratos não serão reajustados.

24.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
24.1. Os recursos estão classificados pata todos os itens, na seguin e crçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
02.120 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTORA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO/ATIVIDADE:

15.451.1809.2086 - CONSERVAÇÁO E ADAPTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS

ELEMENTOS DE DESPESAS:

3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
4490.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES

FONTE DE RECURSOS:

001 - RECURSOS PRÓPRIOS
990 - RECURSOS VINCULADOS

25.0. DAS PENALIDADES

25.1 A recusa do adjudicatário em assinar o contrato era até 05 (cir:c) dias úteis, contados da data
de recebimento da comunicação formal da CONTRATANTE, sem just .fie ativa escrita, aceita pela
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assi mdd», cad.icando o seu direito de
vencedor e sujeitando-o às penalidades previstas nos artigos íi( s 87 da Lei 8.666/93 e suas
alterações.
25.2 O atraso injustificado na execução dos serviços, objeto deste (ertame, sujeitará a CONTRATADA à
multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, equivalente a 0,5 % (cinco décimos por cento) por
dia de atraso, até o limite de 20% (dez por cento) do valor : e^'i io, re ssalvado o direito da
Prefeitura declarar rescindido o contrato a qualquer tempo, em virti de lessa ;inadimplência.
25.3 Os serviços entregues em desconformidade com as especificaçfe: solicitadas que não forem
devidamente regularizado no prazo de 72 (setenta e duas) horas, ocisi(narão na incidência da multa
prevista no item 18.7, "bl", pois nessa situação a desconfortiidad d( especificações eqüivalerá a
não execução.
25.4 As eventuais multas aplicadas por força do disposto no subit im j recedctnte, não terão caráter
compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não exime n a COSTI^ATADA da reparação de
possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acccre.ar, nem impedem a declaração
de rescisão do pacto em apreço.
25.5 A CONTRATADA não incorrerá nas multas acima indicadas, quando o a;raso na execução da obra for
motivo por Força Maior.

25.5.1 Entende-se por motivo de Força Maior: greve ou out;ras i ert irbaçÕ.ns industriais, atos de
inimigo público, guerras, bloqueios, insurreições, levantes, e; idenias, avalanches, terremotos,
tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosiSes, > u çjalquer outros acontecimentos
semelhantes acima relacionados, ou de força equivalente, qu< fi jam ao controle razoável de
qualquer parte interessada que, mesmo agindo diligentemente não consiga impedir sua
ocorrência.

25.5.2 O termo "Força Maior" também deve incluir qualquer e :ra: o causado por legislação ou
regulamentação, por ação ou omissão da CONTRATANTE que uenha oc<sionai atrasos á CONTRATADA.
Nenhuma parte será responsável para cora a outra pelos atrasos ocasionadas por motivos de Força
Maior.

25.6 O tempo especificado pelo contrato para entrega do objeto, de"erá ser estendido por igual
período que seja necessário para compensar o tempo de interrupç o causado pelo motivo de força
maior.

25.7 Pela inexecução total ou parcial das condições estabelec .da: neste ato convocatório, a
Prefeitura poderá, garantida a prévia defesa do contratado no [razi de 05 (cinco) dias úteis,
aplicar as seguintes sanções: -
a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de piquína monta para os quais tenha
concorrido e desde que ao caso não se apliquem as penalidades;
b) MULTA - multa no percentual de 20% do valor contratado, por inex cação total;
bl) MULTA no percentual de 20% do valor não executado do contrato, loc inexecução parcial;
c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participar em licitação e impedimento :e contratar com a administração,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apli ;oj a penalidade.
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com e Acministração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja p:orno/ida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
25.8 A titulo exemplificativo, são consideradas situações cacacts: icaioras de descumprimento total/
ou parcial das obrigações contratuais:
a) Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens. serviços ou obra prevista em
contrato ou instrumento equivalente;
b) Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de suas
parcelas;
c) Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, seit jus a causa e prévia comunicação a
Prefeitura;

d) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, dani icaia ou inadequada para o uso,
como se verdadeira ou perfeita fosse;
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e) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
f) Prestação de serviço de baixa qualidade;
g) Demais situações que causem prejuízos à Administração.
25.9 As penas de multa, cabíveis na forma moratória ou compensatória, quando possuidoras de fatos
geradores distintos poderão ser cumuladas, de acordo com a gravidade da conduta.

25.9.1 As sanções relacionadas no item 17.7, alienas "c" e "d" também poderão ser aplicadas
àquele que:
a) Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;
b) Apresentar declaração ou documentação falsa;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
d) Não mantiver a proposta;
e) Fraudar a execução do futuro contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo;
g) Cometer fraude fiscal.

25.10 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla
defesa e o contraditório.

25.11 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias consecutivos, a partir do dia
seguinte ao vencimento do prazo de execução contratual.
25.12 Será propiciada defesa â CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas nos itens
precedentes.
25.13 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados da garantia, dos créditos a que a
CONTRATADA tiver direito ou cobrados judicialmente.
25.14 O prazo para pagamento, na eventualidade das irregularidades acima apontadas, terá seu termo
de inicio somente a partir do momento em que as mesmas sejam sanadas.
25.15 Nos atrasos superiores a 30 (trinta) dias a Nota de Empenho poderá ser cancelada e o contrato
rescindido.

25.16 Rara fazer uso das sanções aqui tratadas, a Administração considerará motivadamente a
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou Empresa vencedora,
graduando e ponderando a sua (in)aplicabilidade, caso admitida a justificativa apresentada era defesa
escrita.

26.0. DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1. As instalações auxiliares de apoio no Município não serão objeto de pagamento, devendo seus
custos integrar o BDI.
26.2. A supervisão e fiscalização própria da CONTRATRADA, necessária para a execução dos serviços
rotineiros e não rotineiros, não serão objeto de pagamento, devendo seus custos integrar o BDI.
26.3. As demais obrigações contratuais das partes, garantia do contrato, demais penalidades e as
condições gerais de fiscalização e execução encontram-se na minuta de contrato que segue anexa.
26.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura, revogá-
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado
ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação mediante ato escrito, fundamentado e
disponibilizado no processo para conhecimento dos participantes da licitação.
26.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
26.6. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado
ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
26.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de

n, fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitações.
26.8. Contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na
Administração Municipal.
26.9. É facultada ã Comissão de Licitações ou ã Autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
26.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo de 2 (dois) dias úteis, sob pena de inabilitaçâo e/ou desclassificação.
26.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

26.12. As normas que disciplinam este processo licitatório serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação, observando-se em qualquer caso os preceitos constitucionais
e legais aplicáveis a espécie.
26.13. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação em jornal
diário de maior circulação no Município salvo o disposto no § 1° do art. 109 da Lei 8.666/93.
26.14. A participação do proponente nesta licitação implica no conhecimento e na aceitação de todos
os termos deste Edital e seus Anexos.

26.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da
Comissão de Licitações em contrário.

25.16. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente
Edital e seus Anexos deverão ser dirigidos a Comissão de Licitações.
26.17. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitações em conformidade com as
disposições constantes nas Leis citadas no item 1.1 deste Edital.
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26.18. Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado c^ir antecedência de 15 (quinze)
minutos do horário previsto para a Sessão de Abertura dos envelopes.
26.19. A proponente que vier a ser vencedora ficará obrigada a aciitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários a ;é :5% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato, podendo exceder este lirite no caso de supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

26.20. No prazo de até 10 (dez) dias apôs a homologação/adjudicação Ic ibjeto, a licitante vencedora
será notificada para, dentro do prazo de até 15 (quinze) dia> a cDnt, r da NOTIFICAÇÃO, prestar a
garantia contratual, sendo condição para a formalização do cc'i ;ra'o, procedendo ainda com a
assinatura e devolução do contrato, sob pena de decair o direito k contratação, sem prejuizo das
sanções previstas na legislação vigente e no presente Ato Convocatõt .o.
26.21. Para assinatura do contrato a empresa vencedora deverá apr*scnoar fczocõpia autenticada do
contrato social da empresa e suas alterações, para possibilitar i ilentificaçâo do(s) sócio(s),
proprietário(sl ou representante legal,
26.22. Caso a adjudicatária não preste a garantia e não assine e/ou nl.o devolva o contrato assinado,
dentro do prazo de até 15 (quinze) dias da NOTIFICAÇÃO, poderá este órg Io lic-tante, sem prejuizo de
aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes,
observada a ordem de classificação, se alternativamente, não preferi: rrvogar a presente licitação.
26.23 O não atendimento da convocação por parte da vencedora para a as.s.natun do Contrato, ou a sua
recusa injustificada em assiná-lo, no prazo definido, confjguriui como discumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-se a vencedora infratora á raulza pr vista na cláusula dezoito deste
edital.

27.0. F0»3, coasaÃo e anexos
27.1. o foro designado para julgamento de quaisquer questões judiei. i!i resultantes deste Edital será
o local da realização do certame, ou seja, foro da Comarca de Santa Riti/PB.
27.2. A integra de todos os textos legais citados neste Edital e s jus AnexoJi poderá ser obtida por
solicitação através do e-mail informado no item 1.2.
27.3. São partes integrantes deste Edital:
Anexo I - Modelo do Documento de Credenciamento; *
Anexo II - Modelo da Declaração quanto ao cumprimento ás normas rei, tivis ao trabalho do menor;

Anexo III - Modelo de Declaração do item 6.4. - somente para as jmpjesas registradas no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas;

Anexo IV - Modelo da Proposta de Preços;
Anexo V - Modelo de Declaração de Renúncia â Visita Técnica
Anexo VI- Minuta do Contrato;

Anexo VII - Projeto Básico

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante venzedor, farão parte integrante
do Contrato, independentemente de transcrição.

Sáüta Ij.ta/Ph, 10 de Agosto de 2021.

t/jf
^ naria Neuma Oias
Presidente - CPL/EMSR
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AHEXO X

ICDELO DO DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO

Râzáo Social

(EM PAPEL TIMBRADO DA lICITAWrS;

TOMADA DE PREÇOS n.' __/2(221
A empresa

—, estabelecida na
,  em "— municipic/estado

CREDENCIA O Sr(a). portâdor(a)
inscrito no CPF sob n" a

— endereço

inscrita no CNPJ sob n*

da Cédula de Identidade n°

 participar da licitação instaurada pela Prefeitura
Municipal de Santa Rica IPB), na modalidade TOMADA DE PREÇOS, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL,
outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa, concordar ou recorrer das decisões,
apresentar recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

em de de 2021.

Local, data e assinatura do representante legal
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ANEXO II

MODELO DA DECLARAÇÃO QUANTO AO CUitPRUC inO

ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MEN >R

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

(Razão Social da Empresa) , inscrita no CKPJ sob n®
por intermédio de seu representante legal,

Sr(a) fortcic >r (<.) da "arteira de Identidade
n® e do CPF n®
DECLARA, para fins no disposto no inciso XXXIII, do artigo 7°, da C)nslituiÇcO Federal, e no inciso
V do artigo 27 da Lei n® 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e é.i:er;çCes, acrescido pela Lei n°
9.854/99, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de de oito ano:i em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de auiendiz ( ] . (Observação: caso
afirmativo, assinalar a ressalva acima)

de de 2021.

Local, data e -ssinatuxa do representante legal
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DO ITEM 6.4

SCEffiNTE PARA AS EMPRESAS REGISTRADAS NO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS

lEH PAPEL TIMBRADO DA LICITANTEI

INOME DA EMPRESA) , CNPJ n° / - , com sede na , (endereço
completo) por intermédio de seu representante legal, para os fins da Tomada de Preços /2021,
DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:
A)Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a LEI Complementar
123/06 ou Sociedades Cooperativas, conforme art. 34 da Lei n" 11.488/07.
B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento
ao art. 32, §2», da Lei n® 8.666/93.

de de 2021.

Local, data e assinatura do representante legal



Página 20 de 74

AMEXO ZV

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇCS

(A SER APRESENTADO NO ENVELOPE N° 02, EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA).

Tomada de Preços: /2021
Data abertura: / /2021
Horário: horas: :
NOME DA EMPRESA:

C.N.P.J.:

ENDEREÇO:

FONE e FAX:

Dados Bancários: Banco/Agência/Conta
e-mail:

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data estabelicica pare. entrega dos envelopes
n® 03 - "PROPOSTA DE PREÇOS".
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital.
PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO: Conforme Edital.
LOCAL DE EXECUÇÃO; Conforme Edital.

ITEM

01

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DA PRAÇA EREFEJ :0 JOÃO
CRISÓST(3£) (PRAÇA DE CHAFARIZ) E PRAÇA DO POVO, LOCALIIADA3 NO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB

VALOR TOTAL

R$

ATENÇÃO: Os licitantes deverão indicar o BDI utilizado, bem cono a compjsiçâo unitária do mesmo.

de de 2021.

Local, data e issdnature do representante legal
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ANETO V

MCSSIX^ DE DECLAKAÇAO DE BENUMCIA A VISITA TÉCNICA

[EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

(Nome) responsável legal da empresa:
CNPJ n°

Endereço:
Fone:

Fax:

E-mail:

Declara que renuncia á Visita Técnica aos locais e as instalações pata a prestaçáo dos serviços
constantes do objeto do Edital Tomada da Preço n° 000/2021, e o quadre técnico da empresa tomou
conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletaram informações de todos
os dados e elementos necessários á perfeita elaboraçáo da proposta comercial, responsabilizando-se
por manter as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatôrio, em nome da
empresa que represento.

Santa Rita, de de 2021.

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa:

Carteira de Identidade:

ôrgâo Expedidor:

(Obs. Entregar com a documentação no envelope de Habilitação preenchido e assinado com cópia
autenticada da procuração se for o caso)
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" /2021
PROCESSO ADM. N° 143/2021
TOMADA DE PREÇOS N.° 009/2021

QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE CNFl AESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTJ^ RITA E A EMPRESA VENCEDORA
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - MOEALICA )E V<»!ADA DE PREÇOS N° 009/2021,
DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, NA FORMA A IAUO:

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DA MUNICÍ >10 DE SANTA RITA, sediada à Rua
Virginio Veloso Borges -, S/N - Loteamento Jardim Miritânia - Santa Rita - Píi, inscrito no Cadastro
Geral do Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o n" nesti; ato representado pelo
Excelentíssimo o Senhor inscrito no CPE/MF sct> on." e
do outro lado, a , inscrita no CNPJ/MF sob o r.° , com
sede à , neste ato representada pel . Sc(a). ,
inscrita no CPF/MF sob o n.° , dotatante denominada CONTRATADA, tendo em
vista o que consta no Processo n" , referente a Conco; rünria n' , e em
observância às disposições da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993 a dsmais Legislações correlatas,
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulis e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto desta licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA R2E0BMA DA PRAÇA PREFEITO JOÃO
CRISÓSTOMO (PRAÇA DE CHAFARIZ) E PRAÇA DO POVO, LOCALIZADAS NO MUNK ÍI>I) DE SANTA RITA, PB, conforme
especificações técnicas e demais elementos técnicos constantes no I'F3JE'.J0 BÁSCCO.
1.2 - Será admitida a subcontrataçâo parcial dos serviços, objeio deste Contrato, nas condições
dispostas neste Contrato, em cláusula que trata da subcontrataçâo.

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO E ANEXOS DO CONTRATO

2.1 - Este contrato está vinculado a licitação TOMADA DE PREÇO!) n° (0$i/;021.

2.2 - Sâo anexos a este contrato: os projetos técnicos básico e axecutivo, as especificações
técnicas dos materiais e serviços, a planilha orçamentária e o cron< gia.ia fisico-financeiro.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1-0 valor do Contrato à base dos preços propostos e aprovacios é de 1$ ( ).

CLÁUSULA QUARTA - DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

4.1. A medição será apurada com base nas quantidades de serviçijs executados no periodo e a aplicação
dos preços unitários contratuais.
4.2. Será medido somente o previsto, nâo sendo medidos serviços no :©licitados previamente ou em
áreas não solicitadas.

4.3.0 item referente à administração de obras será medido do seguii te nodo ei parcelas proporcionais
aos percentuais correspondentes ao valor dos serviços medidos ei r'laçâo ao valor dos serviços
contratados.

4.4.0 item mobilização e desmobilização será medido do seguinte mod c
4.4.1. 60% após completa mobilização dos equipamentos relacionaclc 3 n« ste PFOJETO BÁSICO;
4.4.2. 40% após a conclusão da obra.

As eventuais despesas decorrentes de mobilização e iesmoi ü.izaçâo ocorridos em periodos
chuvosos correrão por conta da contratada.

4.5. - As medições serão liberadas de acordo com o seguinte critério
4.5.1. - As medições dos serviços serão efetuadas mediantf requerimento mensal apresentado

pela Contratada.
4.5.2. - o valor de cada medição será apurado ccm teie nas quantidades de serviços

executados no periodo e a aplicação dos preços unitários contratuai .
4.5.3. - Em toda medição deverá a Contratada apresentar os eleraíntos demonstrativos de

acordo com o modelo que será fornecido pela Fiscalização. Também c.e ;er< o ser apresentados os ensaios-]
qualitativos e quantitativos de acordo com as normas vigentes sem qtilqi.er ônus para o Contratante.
4.6." As medições constarão de Folhas-Resumo, contendo a reação de serviços, quantidades,
unidades, preços unitários, parciais e acumulados.
4.7. - No preço dos serviços devem estar incluídos todos os custo: rcm material, pessoal, controle'
tecnológico exigidos pelas normas e necessários para garantir e comprovar o cumprimento das
especificações e demais custos necessários â execução do scrviç' e, salvo menção em contrário,
devidamente explicitada neste documento.

4.7.1. - Pessoal, seu transporte, alojamento, alimentaçc>, assistência médica e social,
equipamentos de proteção individual, tais como luvas, capas, botas ©..pacetcs, máscaras e quaisquer
outros necessários à segurança pessoal;
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4.7.2. - OpecaçSo e manutenção de todos os veículos e equipamentos de sua propriedade, ou de
sua responsabilidade, necessários à execução dos serviços;

4.7.3. - Operação e manutenção das ferramentas, aparelhos e instrumentos necessários à
execução do serviço;

4.7.4. - Combustíveis, graxas, lubrificantes e materiais de uso geral;
4.7.5. - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de distribuição, tanto

para o canteiro como pata a execução dos serviços;
4.7.6. - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos contra fogo e

todos os demais destinados â prevenção de acidentes, assim como de pessoal habilitado á vigilância
do serviço.

4.8. Será retido 1,51 para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios -
PDPK, conforme dispõe o art. 7°, inciso I, da Lei Complementar n° 22/2019, á exceção dos pagamentos
contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei.

CIÁUSUIA QUINTA. - 00 RBAJUSTAMEHTO

5.1 - Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os
prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses e, neste caso, o reajuste será realizado
conforme os procedimentos descritos a seguir:

a) O Índice de reajuste será índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35,
da Fundação Getúlio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica;

b) A data base adotada será a fixada para entrega da proposta;
c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: R = V x (d - Io) /

Io)

onde:

R - Valor do reajustamento calculado;

V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;
I - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getülio
Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente a data do
reajuste (12 meses da data base);
II - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio
Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente à data base.

5.2 - A periodicidade do reajuste ê anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12°
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de
acordo com a vigência do contrato.
5.3 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo periodo de 1 lum) ano, sem reajuste
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato."
5.4 - Nos casos em que a prorrogação dos prazos seja de inteira responsabilidade da contratada, os
contratos não serão reajustados.

CLÁUSULA SÉXTA - DOS PRAZOS

6.1 Os prazos máximos de execução dos serviços do presente Projeto Básico serão contados a partir do
recebimento da Ordem de Serviço.
6.2 - O prazo para realização de todos os trabalhos será de no máximo 10 (dez) meses.
6.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável na forma dos atts. 57, §1
e 79, §5°, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 - As despesas decorrentes desce contrato correrão á conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município deste exercido, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
02.120 - SECRETARIA DE INFRAESTRDTÜRA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO/ATIVIDADE:

15.451.1809.2006 - CONSERVAÇÃO E ADAPTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS

ELEMENTOS DE DESPESAS:

3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
4490.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES

FONTE DE RECURSOS:

001 - RECURSOS PRÓPRIOS
990 - RECURSOS VINCULADOS

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

8.1. - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que
se fizerem necessários, até o limite de 50 I (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

8.2. - As supressões estarão limitadas a 50 % (cinqüenta por cento) entretanto aquelas resultantes
de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder esse limite.
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8.3. - Em caso de aditamento contratual que incorra em Lnclu: âo de serviços nâo previstos
inicialmente na planilha orçamentária, os preços desses noves seivi.çjs seiâo reduzidos na mesma
proporção do desconto ofertado pela contratada á época da liei"; çt.o ou ^;eja, sofrerão redução
proporcional à diferença percentual original entre os custos un.ciiios dos insumos e serviços
cotados em sua proposta e aqueles constantes na planilha orçamentárii dc órgão licitante.

CIÁUSUIA NOH& - DA RESCISÃO DO CONTRATO

9.1. - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente a critério da :cn- ratante, por acordo entre as
partes ou por razões de ordem administrativa;
9.2." A Contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato d( pleno direito, independente de
qualquer interposição judicial ou extrajudicial e do pagamento ce qualquer indenização pelos
motivos:

a) o não cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, das CláusiIas contratuais, especificações,
projetos e prazos estabelecidos;

b) a sub-contrataçâo total dos serviços e cessão total ou parcial Io contrato;
c) a sub-contrataçâo parcial, sem a anuência da Contratante;
d) quando restar comprovada a impossibilidade da conclusão da ob;:;, n; prazo estipulado, por culpa

exclusiva do contratado;

e) a paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação á Cintiatante;
f) a associação do contratado com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação, nâo admitida no

EDITAL.

g) o descumprimento das determinações emanadas da fiscalização, as siii como as de seus superiores;
h) o cometiraento reiterado de faltas na execução das obras, «notacas la forua do §1° do art. 67 da

Lei n" 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) a dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da «stru:jra da empresa, que prejudique a f )

execução do contrato;

1) as razões de interesse público, na forma prevista na Lei r\° 8 . 6 5/93.
m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, rejulari ente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

9.3. - Decretada a rescisão contratual, pelos motivos delinea los nas alineas anteriores, a
CONTRATADA, ficará sujeita a aplicação das sanções previstas neste Csntrato, com exceção do caso
previsto nas alineas "1" e" m".

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1- Além das estabelecidas no Edital, bem como neste Contrato e s :U3 Anexos, constituem obrigações
da contratante:

a) Fornecer em tempo hábil os projetos aprovados pelos ói^gãos F(!dírais, Estaduais e Municipais
e concessionárias de serviços públicos que exerçam cortrole £oj>re a execução dos serviços e
obras, como a Prefeitura Municipal (Projeto Legal), o :orio de Bombeiros (Projeto de
Prevenção e Combate a Incêndio), as concessionárias de neigia elétrica e de telefonia
(Projetos de Entrada de Energia Elétrica e de Telefonia), ís cjncessionárias de gás, água e
esgotos (Projetos de Instalações Hidráulicas, Sanitáiias > ô<s Ccmbustivel) e CONAMA ou
órgão estadual competente (Licença Ambiental de Instaleçâo - LA: );

b) Providenciar o projeto executivo antes do inicio das obras c>u emitir autorização expressa,
com a devida justificativa técnica de que esse oro eto poderá ser elaborado
concomitantemente com a execução da obra;

c) Manter desde o inicio dos serviços e obras até o seu receo mcnco definitivo, a seu critério
exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituida por piofissionais habilitados que
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trab.dhos.

d) Disponibilizar para equipe de fiscalização Livro de Dcorr noias, com abertura formal, com
páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacávíis, para registro de fatos e
comunicações que tenham implicação contratual.

e) Emitir ordens de inicio e de paralisação dos serviços;
f) Liberar as áreas destinadas ao serviço;
g) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro da; previsões estabelecidas no

Cronograma Fisico-Financeiro;
h) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente execitcdos;
i) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada :oti base nas medições de serviços

aprovadas pela Fiscalização, obedecidas as condições estabe eridas nc contrato, ou seja, que
forem regularmente liquidadas;

j) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detecta la .ia execução do contrato e no
caso de não regularização, processar a rescisão, e/ou, ser fo ■ o caso, executar a garantia
de execução e/ou aplicar as sanções previstas neste Instrunenvo e no art. 87 da Lei n°
8.666/93;

k) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definit.ivo n s prazos e condições estipuladas
neste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. - Além das estabelecidas no Edital, mais especificamente nc .ter. 8 "EüPECIFICAÇÕES DE CARÁTER
GERAL" do Projeto Básico, bem como neste Contrato e seus Aieics, constituem obrigações da
contratada:

a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Téc iic< - ARCs referentes ao objeto
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do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.° 6496/77, da Lei n° 5.194/66 e da
Lei n" 12.378/2010;

b) Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o inicio dos trabalhos o plano de
execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade com o
cronograma do contrato e técnicas adequadas de planejamento;

c) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS, com
páginas numeradas em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA
anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue ao/â
Prefeitura, quando da medição final e entrega das obras. A fiscalização revisará, formalmente,
essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da contratada, informando, também, a
data do registro;

d) Registrar diariamente, no Diário de Obras e/ou serviços, os serviços executados e em andamento,
entrada e saida de equipamentos, se for o caso, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas
ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de suas subcontratadas.

e) Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer pelo menos uma
visita semanal à obra, fato este que deverá ser registrado no DIÁRIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS,
devidamente assinado pelo mesmo e pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita;

f) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos
serviços, devendo informar â Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão
que for constatada;

g) Executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos
de projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante;

h) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas
todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

i) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o
acesso aos serviços e obras era execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou
esclarecimentos que lhe forem efetuados.

j) Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas,
inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus
funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo
indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse titulo,
incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora;

k) Retirar do local dos serviços qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos do
contratado e/ou da Fiscalização;

1) Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a
incêndio, na forma das disposições em vigor;

m) Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, â autoridade competente, da maneira
mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos
serviços e obras, inclusive princípios de incêndio;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número,
qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos
locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras objeto do contrato;

p) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços, inclusive os destinados
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a
incidir sobre o objeto do contrato;

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não
previsto neste Instrumento, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel
cumprimento de todas as disposições e acordos relativos â legislação social e trabalhista em
vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do
contrato;

r) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros
exigidos em lei, na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente
causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras
objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que
vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras,

t) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer
trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e
obras, registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Built);

v) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de
materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do
contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e
condições estabelecidas nas especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e montagem de
componentes, instalações e equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido pelo
Contratante, como os de estruturas metálicas, caixilhos, elevadores, instalações elétricas,
hidráulicas, mecânicas e de utilidades;

X) Submeter previamente á aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento^
dos trabalhos;

y) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos
originalmente previstos no plano de execução dos serviços;

z) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização,
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

z.l) Caso a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB execute esses reparos, a contratada pagará pelos
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mesmos, independentemente das penalidades cabíveis, valor eia dot rc dos cjstos desses serviços
constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados;
aa) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fa o anormal ou extraordinário que
ocorra no local dos trabalhos;

bb) Submeter â aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostra; dcs materiais e equipamentos a
serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;
cc) Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela F .se; lizaçc.o, os testes, ensaios,
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos;
dd) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfigo de veículos na vizinhança do
local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas;
ee) Apresentar mensalmente a fiscalização da contratante, a relajão de operários empregados na
execução do contrato, bem como comprovações dos encargos conplenentares (vales-transportes,
refeições mínimas, cestas básicas, equipamentos de proteção ind;.\ icu il-EPI, ferramentas manuais,
uniformes de trabalho, exames médicos), devidamente assinadas pelos •mpiegados.
ff) Solicitar a anuência da Prefeitura Municipal de Santa Rita 'PB no caso da necessidade da
subcontrataçâo e para tanto seguir as regras constantes na cláusula djste documento que trata das
subcontratações, disponibilizando para fiscalização a documentiação da subcontratada, que demonstre
que cumpre os requisitos de qualificação técnica exigidos neste Instrumento;
gg) Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, como água, esgotos,
gás, energia elétrica e telefones;
hh) Providenciar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais e concessionárias de serviços
públicos a vistoria e regularização dos serviços e obras corcluicjs, como a Prefeitura Municipal
(Habite-se ou Certificado de Conclusão), o Corpo de Bombeiros (Pre-enção e Combate a Incêndio), as
concessionárias de energia elétrica e de telefonia (Entrada de Krarg.a Elétrica e Telefonia), as
concessionárias de gás, água e esgotos (Instalações Hidráulica, anitárias e Gás Combustível) e
CONAMA ou órgão estadual competente (Licença Ambiental de Operação - :.A0) ;
ii) Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos saiviços e obras, todo pessoal,
máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisórias do locil ilos trabalhos, deixando todas
as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detritos lie qualquer natureza;
11.2. - Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) ar. )s ..pós o Recebimento Definitivo
dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 1245 do Código Civil
Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se
apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento dc Coitratante.
11.2.1 - Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixai tle eliminar as falhas, vicios,
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o Contratante efettai os reparos e substituições
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transfor: lanco-se os custos decorrentes,
independentemente do seu montante, em divida liquida e certa da Contré.tida.
11.3 - A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e cbras, quaisquer que sejam os
atos praticados no desempenho de suas atribuições, não iraplicícá solidariedade ou
corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e : ntejralmente pela execução dos
serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subccntrat ida:, na forma da legislação em
vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO

12.1. - A execução do contrato será objeto de acompanhamento, contr >la, fiscalização e avaliação por
representante da Contratante, para este fim especialmente designado
12.2. - O fiscal da obra passa a ser o gestor do contrato, formalir.e ite designado pela Administração,
e comprovadamente habilitado para gerenciar o contrato, será o respmsével pelo fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complajentares.
12.3. - Além das atividades constantes no edital e seus anexos, são atribuições do fiscal de obra:
a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a docuraen a.jco pertinente aos trabalhos,
incluindo o edital de licitação, garantias, contrato, projetos, espjci;icações técnicas, cronogramas
fisico-financeiros previstos e realizados, orçamentos (com tcdos cs aiexos, inclusive as planilhas
de composição da administração local e encargos compleraentares), meiiç<es, aditivos, reajustamentos,
realinhamentos, comprovações dos pagamentos, correspondência, relitóiios diários, certificados de
ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálogos de materiais e equipamentos
aplicados nos serviços e obras, livro de ocorrências, etc.
b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e cant ire de serviço apresentados pela
Contratada no inicio dos trabalhos;

c) Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma de talheIc Jos serviços e obras a serem
apresentados pela Contratada no inicio dos trabalhos;
d) Analisar a conformidade da execução do Projeto de Gerenciamento de Residuo de Construção Civil -
PGRCC com os requisitos exigidos pelo CONAMA, através da Resolu ào n° 307/2002 e, sendo a obra
realizada em João Pessoa, aplicar-se-á a Lei n® 11.176/20C7 do Kunicipio de João Pessoa, caso
contrário, não incidirá os efeitos da aludida norma.
e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventu ilncnte constatadas nos desenhos,
memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem come :ori ecer informações e instruções
necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

f) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes â prioridade ou :;5çui'ncia dos serviços e obras em
execução, bem como às interferências e interfaces dos traballios d. Ocntratada com as atividades de

outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo Con ;rat ante;
g) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, qui serão documentadas em atas,
elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no minimo, os sejuirtes elementos: data, nome e
assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e respon>ávíis pelas providências a serem
tomadas, com as respectivas datas para conclusão das pendências ou ;cra<.das de decisões;
h) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de ser/iço, sempre que for necessária a
verificação da exata correspondência entre as condições reais ds execução e os parâmetros,
definições e conceitos de projeto;
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i) Inspecionar siscemacicainente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se
sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos
estabelecidos e demais obrigações do contrato;
j> Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das
medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção
individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos
trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e
saúde no trabalho;

k) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento
dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato,
registrando em ata, todas as providências demandadas dessas reuniões;
1) Paralisar e/ou solicitar o refaziroento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade
com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;
m) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos,
inadequados ou inaplicéveis aos serviços e obras;
nl Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de
qualidade dos serviços e obras objeto do contrato;
o) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;
pj Registrar no Livro de Ocorrências, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis,
fatos e comunicações que tenham implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e
aprovação de serviços e etapas construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional,
autorização para substituição de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução
dos serviços e obras, irregularidades e providências a serem tomadas pela Contratada e Fiscalização.
Portanto, toda comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de
correspondência oficial e anotações ou registros no Livro de Ocorrências;
ql Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-los ás
instâncias superiores;
r) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as
respectivas medições, que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas
memórias de cálculo bem como, conferir, vistat, liquidar a correspondente despesa e encaminhar pata
pagamento as faturas emitidas pela Contratada;
s) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela
Contratada e admitida nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência entre os
componentes;

t) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa
técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a
documentação necessária para instâncias superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;
u) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, mediante parecer
técnico fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas,
v) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a ação
da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao
andamento dos trabalhos;

wl Fiscalizar o cumprimento pela CONTRATADA quanto ao cumprimento dos encargos compleroentares.
x) Verificar e aprovar os desenhos "como construído" elaborados pela Contratada, registrando todas
as modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras
efetivamente executados. Qualquer auxilio prestado pela Fiscalização na interpretação dos desenhos,
Memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não
poderá ser invocado para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços e obras;
y) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e salda de
equipamentos, serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas
ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades das subcontratadas;
z) Receber provisoriamente a obra objeto deste Contrato.

12.4. - Na primeira medição deverá constar ais) respectiva(s) Anotaçâoís] de Responsabilidade
Técnica (ARTs) da fiscalização.
12.5. - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem
a responsabilidade da Contratada e nem confere á Contratante responsabilidade solidária, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.
12.6. - A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora
contratados, prestados em desacordo cora o Edital e seus Anexos e cora este contrato.
12.7. - As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta
impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis.
12.8. - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como
se fossem praticados pelo Contratante.

CLÁUSUIA DÉCim TERCEIRA - DO RECEBIMEHTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

13.1. - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao dirigente^
da Prefeitura, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.
13.2. - Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério da Prefeitui
através de vistoria do responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que formalizará mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita ao
contratado.

13.2.1. - O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando:
c) os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no
texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento.
d) os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionar os
serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que não
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poderão ser superiores a 90 dias.
13.2.2. - Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos,
folhetos e manuais de montagem, operação e manutenção de todas is instalações, equipamentos e
componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, inclusi"e ceiCíf .cados de garantia;
13.2.3. - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, rei^ovec reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vJc.os, dafeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ã fiscali ação não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais senilêncian que possam vir a ser
apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
13.3. - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgSo contratante designará uma
comissão com no minimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviçoi e emitiiá TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO CIRCUNSTANCIADO, que comprove a adequação tio objeto aos t^ n.ics contratuais.
13.4. - É condição indispensável pata a efetiva emissão do tepHC DE RECEBIMENTO DEFINITO, a
apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito-CHD;

13.5. - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, n-lo isenta a CONTRATADA das
responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro.
13.6. - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a g< rê.ncia prestada pela CONTRATADA
será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente.

CLÁUSULA DÊCIKA QUARTA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. - A CONTRATANTE por conveniência administrativa ou técnica, !n; le.ierva o direito de paralisar,
a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando devidameme i CONTRATADA, por escrito de
tal decisão.

14.2. Se a CONTRATADA, por circunstância de força maior foi: im) edida de cumprir total ou
parcialmente o contrato, deverá comunicar imediatamente por escrito 1 íONTRATANTE.
14.3. - Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocor aw uma oi mais vezes e perdurem
por 10 (dez) dias ou mais, a CONTRATANTE poderá suspender o cont :ar<-, pelo periodo necessário à
solução do impasse, cessando nesse período ás obrigações da CONTRJVi RIA excetuando-se estabelecidas
pela fiscalização da CONTRATANTE com o acordo da CONTRATADA.
14.4. - Se a suspensão injustificada do contrato perdurar por i2C (crnto e vinte) dias, quaisquer
das partes poderá solicitar a rescisão do Contrato.
14.5. - As despesas realizadas durante o período da paralisação t acuitas );ela fiscalização serão
pagas na primeira mediação de reinicio dos serviços, meciiant;»: a apresentação dos seguintes
documentos, sem prejuízos das exigências referentes aos pagamentos, ro que couber:
a) Autorização prévia da fiscalização com justificativa para que as nesmas sejam realizadas (ex:
vigilância, desmobilizaçâo e as relacionadas com a manutenção do ■ arcsiroí;
b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, fijlnas de pagamentos devidamente
assinada pelo empregado, guias de encargos, etc);
c) Fotografias validadas pela fiscalização, contendo legenda e data;
d) Outros que a fiscalização considerar necessários.
14.6 - A justificativa mencionada no item anterior "a" deve exp.icrtar as razões técnicas e/ou
legais da execução dos serviços durante a paralisação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DO CONTRATO

15.1. - A garantia de execução deste contrato eqüivale ao percen uai de 5' (cinco por cento) do
valor total do contrato, ou seja, a R? ( ). Foi prestada n. ciolalida:le
(a) Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a Bj? (oitenta por cento) do menor
valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do § 1° do artigo 4f da Lei ti° 8.666, de 1993, será
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adi:. Lcn..l, igual â diferença entre o
menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da zorte poniente proposta.
(b) No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser descri o f banco onde foi depositado,
inclusive agência e conta, identificado que o crédito foi em nome dc- lONTRA.-ANTE. (c) Caso a opção
foi títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos s >b 3 fi)rr:a escriturai, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia aitoiizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definid > pelo Ministério da Fazenda.
(d) A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seç i, ro-c aratiti a, deverá ter validade
durante a vigência do contrato, (e) No caso de garantia na modcl.dace de fiança bancária, deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 )o ''.ódigo Civil, (e) O gestor do
contrato e os responsáveis era controlar os aditivos contiatuei i csverào estar acentos a essa
exigência.
15.2. - No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação rs s la vigência, a garantia deverá
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
15.3. - Se o valor da garantia for utilizado, total ou pare almjnte, pela Contratante, para
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução cont::acua t'cc conduta da Contratada, esta
deverá proceder à respectiva reposição no prazo de Prazo Reposição (Prazo Reposição Extenso) dias
úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
15.4. - Após a execução do contrato, constatado o regular cump ii.ieito dt todas as obrigações á
cargo da Contratada através a assinatura do termo de recebimento difirátivo da obra, a garantia por"
ela prestada será liberada ou restituída em até 30 (trinta) d au e, quando era dinheiro, sera
atualizada raonetariamente, deduzidos eventuais valores devidos á Cc itri tante I

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRAIAÇÃO

16.1 - Será admitida a subcontratação dos serviços listados no quadro a seguir, se previamente
aprovada pela FISCALIZAÇÃO, e que não constituem o escopo priiicipa. do objeto, restrita, contudo, ao
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percentual máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indicada pela licitante
contratada, antes do inicio da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua
habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária.

CLÁUSUIA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. - A contratada que cometer qualquer das infrações previstas na Lei n® 8.666/93, neste
Contrato ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação e será aplicada conforme os procedimentos descritos a
seguir;
b) Multa:

b. 1) Moratória por dia de atraso injustificado, sobre o valor da contratação, conforme
procedimentos descritos no subitem 8.11, a seguir.
b.2) Compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total ou parcial da
obrigação assumida, conforme procedimentos do subitem 8.11 a seguir.
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a contratante pelo prazo de até dois
anos;

d) Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do Registro Cadastral
do Município pelo prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;
f) Inscrição no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública.

17.2." A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que couber, as disposições da Lei
n° 8.666, de 1993.
17.3. - A autoridade conpetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado â Administração, observado
o principio da proporcionalidade.
17.4. - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
17.5. - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
17.6. - Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos,
acarretarão a CONTRATADA, as seguintes conseqüências, sem prejuízo de quaisquer sanções previstas
neste Contrato:

a) Suspensão imediata pela Contratante, dos trabalhos no município em que se encontram;
b) Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados a
Contratante e não cobertos pela garantia contratual.

17.7. - As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capitulo IV da Lei n'
8.666/93, aplicam-se a este Contrato.

17.8. Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante
equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do artigo 416, do
Código Civil.

Art. 416. Para exigir a pena convencional, não é necessário que o credor alegue
prejuízo.
Parágrafo único. Ainda que o prejuízo exceda ao previsto na cláusula penal, não pode
o credor exigir indenização suplementar se assim não foi convencionado. Se o tiver
sido, a pena vale como minimo da indenização, competindo ao credor provar o prejuízo
excedente.

17.9. - ADVERTÊNCIA: É O aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir qualquer
obrigação, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo
recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o
Contrato, nos seguintes casos:

17.9.1." Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um
periodo de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou
assinatura;

17.9.2." Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um periodo de 5 (cinco) dias úteis
contados do vencimento do prazo para inicio da execução do objeto; /\

17.9.3." Quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso superior & Áb\
(quinze) dias no cumprimento das metas em relação ao Cronograma Aprovado, não justificado
pela empresa contratada. ^

17.9.4. " Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste Contrato,
sendo a advertência registrada e fundamentada em documento especifico.

17.10 " Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, por até 04 (Quatro) anos
17.11. " MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta â Contratada, pelo Ordenadot de Despesas da

CONTRATANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecuçâo do
mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais:

17.11.1. " Nos casos de atrasos:

17.11.1.1." Até 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do
objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente â parte inadimplente, até o limite de
9,9% (nove virgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
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17.11.1.2. - Até 0,66 % (zero vírgula sessenta e seis por cento) pjr i.lla de atraso, na entrega do
objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sotr! o valor correspondente â parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da CONTRATANTE, quc.ndo o atraso ultrapassar 30
(trinta! dias;

17.11.1.3." Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, ocr descamprimento do prazo de
entrega objeto da licitação;
17.11.2. - Nos casos de recusa ou inexecuçao:
17.11.2.1." Até 15% (quinze por cento! sobre o valor total ro.itratado, em caso de recusa
injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou retirai o instrimento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela CONTRATANTE ou inexecuçâo parcial do oojeto di licitação, calculado sobre a
parte inadimplente;
17.11.2.2." Até 20% (vinte por cento) sobre o valor total contr. tado, pela inexecuçao total do
objeto da licitação ou descumpriraento de qualquer cláusula do Contra:©, excetc prazo de entrega.
17.11.3. - A multa será formalizada por simples apostilamento, na í tr.m do aitigo 65, parágrafo S°,
da Lei n° 9.666/93 e será executada apôs regular processo administ ativo, oferecido á Contratada a
oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (■ iiico) dias úteis, a contar do
recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3° do artigo 36 da Lei n' 8.566/93, observada a
seguinte ordem:
17.11.3.1." Mediante desconto no valor da garantia depositada do re^peccivo Contrato;
17.11.3.2." Mediante desconto no valor das parcelas devidas á concr. tadi; e
17.11.3.3." Mediante procedimento administrativo ou judicial de exéiucà}.
17.11.4. - Se a multa aplicada for superior ao valor da gaiant:.c prístada, além da perda desta,
responderá á Contratada pela sua diferença, devidamente atualizadc, mei-iante a aplicação da fórmula
constante no subitero 4.8 deste contrato, que será descontada doa ;agímento£. eventualmente devidos
pela CONTRATANTE OU cobrados judicialmente. O atraso, pata efeito <■ : c..lcuio de multa, será contado
era dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento o j pcazc <ie entrega, se dia de
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia út;.. Eei|uin:e.
17.11.5. - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser lelevaic:
17.11.5.1." O atraso na execução do objeto deste contrato, nâo sups ior a 05 (cinco) dias; e
17.11.5.2." A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos erspsctivos custos de cobrança.
17.11.6." A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras saniiões, segundo a natureza e a

gravidade da falta cometida, observados os principL' s da pj oporcionalidade e da
razoabilidade.

17.11.7." Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será a lerto Processo Administrativo com
o objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão uiiUteral do Contrato, exceto se
houver justificado interesse da CONTRATANTE em admitir ati iso supet;or a 30 (trinta) dias,
sendo mantidas as penalidades na forma do subitem S.ll.

17.12 " SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fo::nece; or ie participar de licitações e
de contratar com a Administração, e suspende o registro cadastral da CONTRATADA, de acordo com os
prazos a seguir:
17.12.1 " Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de e itrígar, to prazo estabelecido no
edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de onta provisória, ou, em original
ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atraaar, sem justificativa pertinente ao
certame, qualquer fase da licitação;
17.12.2. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dei cio do prazo de validade de sua

proposta, nâo celebrar o Contrato, ensejar o retardamento la execução do seu objeto, falhar
ou fraudar na execução do Contrato.

17.12.3. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada:
17.12.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou fílsificados nas licitações,

objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decor enti da adjudicação do objeto da
licitação;

17.12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar oa obj, t;-V53 da Licitação; e
17.12.3. Receber qualquer das multas previstas no subitem 8.11 e n o efetuar o pagamento.
17.12.4 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:
17.12.4.1" O Setor responsável pelas licitações da CONTRATANTE, qua ido.o descumpriraento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e
17.12.4.2 " O Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, se o desccmprir»nt>- da obrigação ocorrer na fase
de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em rei Ira; a nota de empenho ou assinar
o Contrato ou qualquer documento hábil que venha subsritui"lo.
17.13 " DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de iniconeitJde será aplicada somente pela
Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, a vista dos motivos infotmad>s ra instrução processual.
17.13.1 " Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como o. descritos nos arts. 90, 92, 93,
94, 95 e 97 da Lei n® 8.666/93.
17.14." As sanções previstas nos subitens 8.12 e 8.13 poderão taroém ser aplicadas ás empresas ou
aos profissionais que, em razão do Contrato:
17.14.1. " Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, po • seios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
17.14.2- Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivo;, da Ircitação;
17.14.3" Demonstrem nâo possuir idoneidade para contratar cora a Idm.nistração em virtude de ato^
ilícitos praticados. / I
17.15. - É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra .i apl .caiâo das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias ut;is, a contar da ciência aS
respectiva notificação.
17.15.1. - O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do OigIc CONTRATANTE, por intermédio da
autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua disíisâ), no vrazo de 05 (cinco) dias
úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo d€' )5 cinco! dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
17.15.2. " Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excltir-se-á o cia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-âo os dias consecutivos, sJCJto quando for explicitamente
disposto em contrário;
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17.15.3. - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal,
a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Município e no Diário Oficial da União, quando houver fonte de recursos também da
União, devendo constar:

17.15.3.1. - A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho.
17.15.3.2. - O prazo do impedimento para licitar e contratar;
17.15.3.3. - O fundamento legal da sanção aplicada; e
17.15.3.4." O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

17.15.4. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente pata aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente que por
sua vez providenciará a imediata inclusão da sanção no Cadastro do Município.
17.16 - Do assentamento em registros
8.16.1- Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Município e, se for o objeto
financiado com recursos da União, no Diário Oficial da União, as sanções aplicadas com fundamento
nos subitens 8.1 e 8.2, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento e/ou registro em
sistema, na forma do artigo 65, § 8°, da Lei n" 8.666/93.
17.16.2. - Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

17.17 - Da sujeição a perdas e danos
17.17.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados â CONTRATANTE pelo descumprimento das
obrigações licitatórias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

/^^ 18.1- A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente Contrato.
18.2- Os casos omissos neste CONTRATO serão regulados pela Lei 8.665/93, e demais legislação

pertinente.
18.3- A CONTRATADA deve Informar imediatamente a CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do endereço

comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de
correspondências, comunicados, notificações dentre outros.

18.4- O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem qualquer
objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA MONA - DO FORO

19.1- Para dirimir as questões oriundas deste ajuste, as partes elegem o Foro de Santa Rita/PB.
19.2- E por assim haverem ajustado, assinam os representantes legais das partes contratantes e três

testemunhas arroladas.

Santa Rita, de de 2021.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1)
CPF n"

2)
CPF n®
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ANEXO VII

PROJETO B&SICO

1-OBJETO

Contratação de empresas pata REFORMA DAS PRAÇAS PR3IE;;T3 JOSt: CRISÓTOMO (PRAÇA DO
CHAFARIZ) E PRAÇA DO POVO NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA /PB, segundo 33 conáições previstas nesteTeritio.
O objetivo da presente contratação ê para serviço de Reforma e por e;. obrigação da PMSR baseado no
principio básico da Administração de preservar o Patrimônio púJjIíco siJb sua responsabilidade, desta
forma, os serviços a serem contratados são de natureza extraordlnáti. .

2-JUSTIFICATIVA

Santa Rita è um município brasileiro localizado na Região Hetropcl -taia de .'oâo Pessoa, estado da
Paraíba. Sua população em 2016 foi estimada pelo IBGE em 135.915 ha)itíntes cistribuidos em 725 km'
de área. Nas últimas três décadas a cidade vem tendo um expressivo c::escimento urbano, o que, além
da prosperidade econômica, trouxe também problemas sociais e de arbinizaç.ío. Em virtude de seu
distrito industrial, atualmente o município é detentor da quarta riio: economia do estado, após a
capital. Campina Grande e Cabedelo.
A Secretaria de Infcaestrutura. Obras e Serviços públicos respons iv»] dentre outros serviços por
"executar os serviços de construção, ampliação, reforma e/ou eotperaçâo das obras públicas
municipais" conforme Artigo 44, Parágrafo IX do código da Lei Comp ementar 16/2018 do município de
Santa Rita-PB.

O Município de Santa Rita/PB conta com uma extensa malha viária que ca.ece de constante manutenção,
cora o término da vigência do contrato anterior dez/2020, e, aprcv-itíndo o período sem chuvas, A
Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB através da Secretaria de l: frajstrutura através deste novo
projeto básico cujo objeto é.
A realização da licitação pata a contratação dos serviços de Refoimí. oata as praças Prefeito José
Crisóstomo (Praça do Chafariz) e Praça do Povo no Município de San ,a Rita, decorre do fato da
necessidade urgente da Administração de contratação destas obras que influem diretamente na
segurança dos usuários e cujas características enquadram-se nos rscuisitcs fundamentais para a
utilização desse sistema mediante liberação para utilização segura o Ijcal. fista reforma visa, além
de preservar, também adequar o seu atual uso e exigências para as legislações atuais, trazendo
segurança, bem estar e conforto aos usuários e visitantes.

Através desta intervenção a Prefeitura Municipal de Santa Rita/I'P jeilizarú a REFORMA DAS PRAÇAS
PREFEITO JOSÉ CRISíjTOKO (PRAÇA DO CHAFARIZ) E PRAÇA DO POVO
NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA /PB /PB, contemplando desta forma, a ma)ha viaria do Município, que
possui 36 bairros na zona urbana e 48 distritos e subdistritos i!.i oca .idade-f municipais, inclusive
zona rural.

Os serviços objetos deste projeto básico totalizam RS 3.298.980,74 Ti:â> milhões duzentos e noventa
e oito mil novecentos e oitenta e oito reais e setenta e quatro centavoi), se ido a Reforma da Praça
Prefeito José Crisótomo (Praça do Chafazriz) com o valor de RS 1.4j' .!'2J,65 e a Reforma da Praça do
Povo RS 1.844.066,09, com preços unitários referente ao SINAPI do m*s ds abril, SICB03 de Janeiro,
Orse de Março e SEINFRA - 027, todos referente ao ano de 2021.

3- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

SERVIÇOS INICIAIS:,

Placa da obra: Será confeccionada uma placa medindo 8 m', com dese. ho fornecido pela PMSR, conforme
modelo da CAIXA, e instalada conforme orientação dafiscalizaçâo da 'bira;

MOBILIZAÇÃO E DESM0BILI2AÇÃ0

Mobilização:
A mobilização será realizada com o uso de caminhão toco ou truO oi basculante e ajudantes pata
carga e descarga de equipamentos e materiais
Desmobilizâção:

Consiste na retirada da obra de todos os materiais, equipamento a passeai com uso de veículos e
ajudantes.

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

Administração Local da Obra:

Haverá a presença permanente de encarregado no local da obra, o ergmhfiro fsrá inspeções semanais.

INSTALAÇÃO DE CANTEIRO E BARRACÃO DE OBRA

Execução de Almoxarifado:
O almoxarifado será em dimensões 3,0 x 5,Qin, em chapa de madeira coapei.sada e telha fibrocimento.
Instalação Provisória de Sanitário e Vestiário:
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O sanitâcio e vestiário será em containers, com dimensfies 4,3 x 2,3m.
Instalação Provisória de energia elétrica:
Será executada a ligação provisória dos equipamentos elétricos, com utilização de poste demadeira e
disjuntor.

Instalação Provisória de Escritório:
A instalação do escritório será no container, incluindo banheiro, com dimensões de 6,2 x 2,2m.
Vedações provisórias da Obra:
A vedação do canteiro de obras será dada através de tapumes de compensados de madeira, envolvendo
todo o seu perímetro, com altura de 2,0m.

Limpeza do terreno:

A limpeza do terreno deve ser mecanizada com raotoniveladora, para a remoção da camada vegetal e
sujeiras adversas.

DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

Demolição dos postes de concreto:
Serão demolidos os postes de concreto para a relocação de novos.
Remoção de árvores;
Serão retiradas algumas árvores para ser substituídas por outras.
Demolição de alvenaria:
Será demolido parte do muro de alvenaria de tijolo maciço, retirada do reboco, sendo no muro lateral
e no muro da trás, com quantidade especificada no projeto.

3.1- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA PRAÇA PREFEITO JOSÉ CRISÔSTCMO (PRAÇA DO CHAFARIZ)

Os serviços a serem executados icluem:

3.1.1- INFRAESTRUTDRA

ã) PISO INTERTRAVADO

Assentamento da guia (meio-fio) em trecho reto e curvo para vias urbanas:
As guias devem ser de concreto ptè-favticados, medindo 100 x 15 x 13 x 30cm (comprimento x base
inferior x base superior x altura), e feito a pintura com cal.
Execução do piso intertravado natural e colorido (20 x 10)cm e espessura 6 cm:
O primeiro passo para execução do pavimento intertravado é preparar corretamente a camada de
subleito, que pode ser formada tanto por solo natural quanto por solo de empréstimo.
Este solo não pode inchar com a absorção de água, deve apresentar cairaento de égua de 2% ou mais
(conforme as especificações do projeto) e precisa estar corretamente nivelado.
Nesta etapa, também é necessário preparar as contenções laterais, que irão manter os blocos de
concreto no lugar. Estas contenções podem ser externas ou internas ao perímetro da área pavimentada.
Segundo passo é a preparação da base, è importante manter o minimo de espaços vazios,e deve ser bem
compactada.
Deposite a areia limpa e seca sobre a base preparada, onde aespessura ideal é de 3 a 4 cm, e fazer o
nivelamento necessário. Apôs nivelar, assente os blocos de acordo com o projeto, e realize a
compactação.
Execução do piso Càtil direcional e/ou alerta:
Devem medir 25 x 25cm, e aplicados com argamassa industrializada AC-II, e rejuntado, de forma que
ique nivelado com o piso ao redor.
Rampa padrão de acessibilidade para deficientes:
A rampa deve estar no passeio público, cora localização de acordo com o projeto e deve ser em
concreto simples com espessura minima de 0r07cm (sete centimetros) sobre lastro de brita apiloado
cora 0,05ra(cinco centimetros) de espessura, com pintura indicativa, cora 02 demãos. As dimensões, o
projeto.
Posicionamento e o alinhamento da rampa deverão seguir rigorosamente os valores definidos em
Projeto.

b) PISTA DE COOPER

Locação na obra:
Deve ser feita a locação convencional de obra através do gabarito de tábuas corridas pontaletadas,
sendo aproveitadas em até 03 vezes

Pavimentação da pista:
Será feita de concreto usinado com armação e lona plástica, sendo feita a regularizaçõa e
compactação do subleito, incluindo também juntas serradas medindo 5 x 10 a 40mm.

a) PISO GRAWrLJTE

Locação na obra:

Deve ser feita a locação convencional de obra através do gabarito de tábuas corridas pontaletadas,
sendo aproveitadas em até OBvezes
Piso de granilite em ambientes internos;
Onde for solicitado a colocação do piso, deve ser colocado sobre c lastro de concreto magro para dar
aderência a massa de granilite, fazer a medição e colocação das juntas longitudinais e transversais,
de acordo cora o projeto para marcar as posições corretas, recomenda-se que as juntas não ultrapassem
l, 50 X 1,50 m.



Página 34 de 74

Depois de colocar as juntas plásticas (ou de latâo) nas áreas marradis, deve ser fixada com uma
camada fina de argamassa de cimento branco e areia (3: 1). Deve ser saca uma régua de aluminio para
auxiliar na tarefa e manter o alinhamento das juntas. Preparar a mj:sa :om o cimento branco, ateia,
água e os agregados de granilite, de acordo com as instruçSes cio fairlcinte, a aplicar com a colher
de pedreiro. Com uma régua, fazer o sarrafearaento da massa, depois -.em lutra rase, quando se joga o
agregado puro do granilite por cima da massa aplicada anteriormente.
Com uma broxa, se deve umedeçer levemente a superfície de maneir . u iiformi;, em seguida, com um
rolete, para compactar os agregados na massa usando uma desempe adeira metálica para alisar a
superfície. A recomendação é fazer cura úmida por 48 horas ou mais, .ntes dc polimento.
Para fazer o polimento grosso, usa-se a máquina politriz com esmeri de grãos 36 e 60 e em seguida,
vem o processo de estucamento, com uso do esmeril grão 120, em que e espalha cimento branco puro e
água, formando uma nata, para calafetar os poros do piso. utiliza-se aii4a um rodo para movimentar a
nata de cimento, enquanto passa a politriz, a fim de verificar d res Itado do polimento.

dj PAISAGISMO

Arborizaçáo:
Deve ser feito o assentamento e caiaçào dos meioa-fios na área onde; ser,, feito a colocação das novas
árvores, que devem medir 100 x 15 x 13 x 20 cm (comprimento x ; ase inferior x base superior x
altura) . Serão plantadas Ipê roxo com altura de muda menor ou igual i 1,00 m ra área verde da praça.
Serão plantadas Ipê Amarelo com altura de muda menor ou igual a 1,00 m. Serão plantadas Abacaxi roxo
Serão plantadas Heliconia papagaio

a; QUADRA DE AREIA

Locação na obra:
Deve ser feita a locação convencional de obra através do gabarito ie -.àbuas corridas pontaletadas,
sendo aproveitadas em até 03 vezes

Fundação:

Deve ser escavado manualmente as valas, com profundidade menor ou ijuai a I,:S0m, enbasado com pedra
argamassada, utilizando iud concreto magro com cimento e areia.
Construção:

Deve ser construida de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos Íu;adí na vertical 19 x 19 x 39cm,
assentando com argamassa preparada pela betoneira. Logo após, :aztr o zhapisco e emboço com
espessura de 2Snmi. O colchão de areia terá espessura de lOcm.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrilico coi (i 1 demilo), massa acrilica [02
demãos), tinta acrilica (02 demâos).
Alambrado:

Terá uma estrutura de tubos de aço galvanizado com costura, com cifm^stto de 2", DIN 2440,tela de
arame galvanizado, fio 14 BWG e malha quadrada 5x5 cm.
A traves com medidas de 3,00 x 2,00m, feitas de aço galvanizado 3", com redes de poliuretano.

f) PISTA DE SKATE

Demolição:
Será feita a demolição de todo o revestimento cerâmico da parte [ostsrior da pista. Será feita a
demolição do concreto da área da pista
Será feita a remoção da estrutura metálica.
Regularização;
Será feito toda a regularização manual com e compactada com pise.; vioratórra em toda área, com a
aplicação de um novo reboco com argamassa e lixamento, e a aplicaçã > it funde selador (02 demãos) Na
parte das paredes externas o acabamento fica por conta de massa a rri." icâ (02 demãos), pintura com
tinta acrilica convencional (02 demãos).

Na parte interna da pista a regularização será feita com concreto arrado iii loco , com acabamento
convencional, espessura de 8 cm, com polimento de alta resistê.ncia
Guarda Corpo:
Será de aço galvanizado com altura de montantes tubulares, eipacados de l,20m, gradil formado
por barras chatas em ferro de 32x4,8mm, fixado com chumbador macâni' o.

3.1.2-PLAYGROUm

ã) BALANÇO

Fundação:
Deve ser escavado manualmente as valas, com profundidade menor ou girei a 1,30m, embasado com ^dra
argamassada, utilizando um concreto magro com cimento e areia.
Construção:

Deve ser construida de alvenaria de vedação cora blocos cerâtiú.cos i uta^lo na vertical 9 x 19 x i9cm,
assentando de 1 vez com argamassa 1:3 preparada pela betoneira e cima de armação moldada in loco
com â utilização de canaletes.
Deve ser feito chapisco, e o emboço com espessura de 25mm.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrllcco Z'm (01 demão), massa acrilica (02
demãos), tinta acrilica (02 demãos).

rs
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Estrutura do Balanço:
Terá uma estrutura de tubos de aço galvanizado com costura, com DNIOO (4"), com conexão rosqueada.
Terá correntes galvanizadas com aplicação de fundo fosfatizante.Pintura com tinta alquidica de
acabamento (esmalte sintético acetinado), aplicado cora rolo ou pincel sobre superfícies metálicas.

b) GANGORRA

Fundação:
Deve ser escavado manualmente as valas, com profundidade menor ou igual a l,30m, embasado com pedra
argamassada, utilizando um concreto magro com cimento e areia.
Construção:

Deve ser construída de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furado na vertical 9 x 19 x 19cm,
assentando de 1 vez com argamassa 1:3 preparada pela betoneira.
Deve ser feito chapisco, e o emboço com espessura de 25mm.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrilico com (01 demâo), massa acrílica (02
demãos), tinta acrílica (02 demãos).

Terá uma estrutura de tubos de aço galvanizado com costura, com DN65 (2 1/2"), DIN 2440, com conexão
ranhurado.

Estrutura da Gangorra:

Terá uma estrutura de tubos de aço galvanizado com costura, com DNIOO (4"), cora conexão rosqueada.
Terá correntes galvanizadas cora aplicação de fundo fosfatizante.Pintura com tinta alquidica de
acabamento (esmalte sintético acetinado), aplicado cora rolo ou pincel sobre superfícies metálicas.

c) EQUILÍBRIO

Fundação:
Deve ser escavado manualmente as valas, com profundidade menor ou igual a l,30m, embasado com pedra
argamassada, utilizando um concreto magro com cimento e areia.
Construção:

Deve ser construída de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furado na vertical 9 x 14 x 19cm,
assentando

de 1 vez com argamassa 1:3 preparada pela betoneira.
Deve ser feito chapisco, e o emboço com espessura de 25mra.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrilico cora (01 demão), massa acrílica (02
demãos), tinta acrílica (02 demãos).

d) ESPAÇO LÓGICO

Fundação:

Deve ser escavado manualmente as valas, com profundidade menor ou igual a l,30m, embasado com pedra
argamassada, utilizando um concreto magro com cimento e areia.
Construção:
Deve ser construída de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furado na vertical 19 x 19 x 39cm,
assentando de 1 vez com argamassa 1:3 preparada pela betoneira e cinta de armação moldada in loco
com a utilização de canaletas.

Deve ser feito chapisco, e o emboço com espessura de 25mm.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrilico com (01 demâo), massa acrílica (02
demãos), tinta acrílica (02 demãos).
Estrutura do Espaço Lógico:
Terá uma estrutura de tubos de aço galvanizado com costura, com DN25 d"), com conexão rosqueada.
Pintura com aplicação de fundo fosfatizante.
Pintura com tinta alquidica de acabamento (esmalte sintético acetinado), aplicado com rolo ou pincel
sobre superfícies metálicas (2 demãos).

e) ESCORREGO

Fundação:

Deve ser escavado manualmente as valas, com profundidade menor ou igual a l,30m, embasado com pedra
argamassada, utilizando um concreto magro com cimento e areia.
Construção:

Deve ser construída de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furado na vertical 14 x 9 x 19cm,
assentando com tijolo de meia vez, com argamassa 1:3 preparada pela betoneira
Deve se feito chapisco, e o emboço com espessura de 25m. Piso em granilite, marmorite em ambientes
internos

Escada era concreto armado

Laje pré moldada treliçada ou coberta com altura de 12cm para piso enchimento em bloco cerâmico com
altura de 8 cm

Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrilico com (01 demão), massa acrílica
demãos), tinta acrílica (02 demãos).

f) ACADEMIA

O espaço de academia deve conter:
Equipamento de ginástica - simulador de caminhada duplo
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Equipamento de ginástica - eliptico
Equipamento de ginástica - jogo de barras
Equipamento de ginástica - leg press duplo
Equipamento de ginástica - rotação diagonal duplo
Equipamento de ginástica - alongador
Equipamento de ginástica - cavalgada simples
Equipamento de ginástica - surf com pressão de pernas
Equipamento de ginástica - Barras paralelas em tubo de ferro galv. i3'1 1'2"
Equipamento de ginástica - roda de ombro

Todo o material de revestimento cerâmico deverá ser cortado com m.:,q^jina MAQOITA ou similar, pata
garantir a uniformidade e o padrão de acabamento.
Ao término do assentamento se promoverá uma limpeza na área, e poste ioz rejuntamento.

Hidráulica:

Todas as tubulações e conexões deverão ser testadas e apenas s Jts-.ituidcs os componentes que
comprovadamente apresentem defeitos. As tubulações hidráulicas, saião de FVC (policloreto de
vinila).
Deverá ser revista também toda a rede de drenos, e se necessária, a lesna deverá ser refeita.
Deverá fazer limpeza com desentupimento e verificação de toda tubuJaçà), cai-ias de esgoto e drenos
existentes e que serão parte integrante do objetivo desta especifica ;âo.
Deve ser instalada caixa de passagem para inspeção.

Todos os conjuntos de raotobombas deverão ser substituídos por bomba csr.triliuça trifásica, â exceção
de comprovação de funcionalidade e expectativa de durabilidade.

Elétrica: .

Deve ser trocada toda a fiação por fios de 2,5mm
Trocar as luminárias

3.1.3- DIVERSOS

a) BICICLETÃRIO
Deve ser construído um bicletário de aço galvanizado com diâmetro de ãOaun, com aplicação de fundo
fosfatizante e acabamento com pintura com Cinta alquidica de acabamento (esmalte sintético
acetinado), aplicado com
colo ou pincel sobre superfícies metálicas (2 demãos).

b) MESA DE XADREZ

A escavação da vala deve ser manual com profundidade menor ou igus . a l,30m, sendo reaproveicada o
aterro para reatecro das valas e feit a conq>actação.
Deve ser feito com estrutura de concreto armado, utilizando aço CA-i O e CA-50, com bitolas de 5,0mm,
6,3mm e 8,0mm, e concretado com traço de 1:2
O acabamento deve ser de piso polido em concreto e em granilite parv árias internas

e) BANCOS

Devem medir 0,60 x 0,50m , sendo de concreto em alvenaria de i;ijoi<s Assento em concreto armado sem
encosto

Pintado com tinta acrílica (2 demãos)

d) BANCOS SEM JARDINEIRA

Fundação: ^
Deve ser feito a fundação em radier com espessura de lOcm
Construção:
Deve ter largura de 6m, construída de alvenaria de vedação com bl- cc.s cerâmicos furado na vertical
14 X 9 X IScm, assentando de 1/2 vez com argamassa 1:3 preparada pa a betoneira.
Deve ser feito chapisco, e o emboço com espessura de 25nim.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrílico ctr (11 demão), massa acrílica (02
demãos), tinta acrílica (02 demãos).

a) BANCOS COM JARDINEIRA

Fundação:
Deve ser feito a fundação em radier com espessura de lOcm
Construção:

Deve ter largura de 4m, construída de alvenaria de vedação com bl^ cos cerârt.Lcos furado na vertida
14 X 9 X 19cm, assentando de 1/2 vez com argamassa 1:3 preparada pe .a tetoneira. /x_-
Aterro com ateia fina, compactado mecanicamente, inclusive aquisiçâ i sn depósito de material,

/Deve ser feito chapisco, e o emboço com espessura de 25mn.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento pata a aplicação do selador acrilico Ci m (01 denão), massa acrílica (02
demãos), tinta acrílica (02 demãos).

£) ESTACIONAMENTO

Deve ser feito um recuo para a parte de estacionamento, deve ser í iiti a deinarcaçâo com pintura com
resina acrílica (1 demão), e o uso de esferas pata demarcação horizjntil (faixa de pedestres).
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As placas de sinalização devem estar presentes, tanto como as vagas preferenciais (deficientes e
idosos].

g) COLETORES SELETIVOS

Deve ser intalado coletores seletivos em diversas áreas.

3.1.4- CASA DE APOIO

Deve ser feita o lixamento das paredes internas e externas para a aplicação do selador acrílico com
(01 demâo), massa acrílica (02 demaos), tinta acrílica (02 demâos).
Deve ser feita a aplicação de forros Aparelhos, Louças e Metais:
Bancada de granito cinza
Cuba de louça de eitòutir (oval ou circular), com sifâo, válvula, torneira
Barras de apoio em aço inox polido fixados na parede, reta com 80 cm e em "L" 70 x 70cm Vaso
sanitário com caixa acoplada louca branca
Deve ser colocada 02 portas de madeira semi-oca 80x210cin e mais 02 portas de 90x210cm, assim como
também grades de proteção nas mesmas.
Deve ser feito instalação de pontos de iluminação.

3.1.5- ARBORI2AÇÃO
Para decoração deve ser colocado os seguintes itens:
Gramas batatais

Árvores de porte médio
Heliconia papagaio h^^l.OOm
Abacaxi roxo

3.1.6-BAHCO COM JABDINEIBA (10 unidades)

Fundação:

Deve ser feito a fundação em radier com espessura de lOcm
Construção:

Deve ter largura de 4m, construída de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furado na vertical
14 X 9 X 19cm, assentando de 1/2 vez cora argamassa 1:3 preparada pela betoneira.
Aterro cora areia fina, corapactadc mecanicamente, inclusive aquisição em depósito de material,
Deve ser feito chapisco, e o emboço com espessura de 25ram.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrílico com (01 demâo), massa acrílica (02
demâos), cinta acrílica (02 demãos).

3.1.7-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
Os serviços de instalações elétrica serão orçados por ponto, devendo ser inclusos os custos de
conexões, acabamentos, fiaçôes, cabeamentos, acessórios e demais serviços para que o ponto seja
concluído, ficando subentendido então que os valores dos insuroos dos serviços afins, que não
constarem explicitamente na planilha de quantitativos, deverão ser embutidos nos custos dos serviços
relativos aos mesmos.

Todos os serviços obedecerão ás normas da ABNT.
Todo material de acabamento de instalações seguirá as especificações de projeto e passará pela
prévia aprovação do fiscal, para posterior colocação.
Os quantitativos seguirão o especificado na planilha fornecida. Os eletrodutos serão de PVC
rosqueável
instalados com suas respectivas conexões quando necessárias. Os materiais de acabamentos (tomadas,
interruptores, luminárias, placas cegas, disjuntores, etc...) seguirão o padrão especificado.
Quadro de distribuição de energia de embutir em chapa metálica para os disjuntores termomagnéticos
monopolares com barramento, trifásico e neutro, fornecimento e instalação.
Quadro para os disjuntores com barramento e disjuntor geral trifásico, de eni>utir, em chapas e
perfis de aço 12 MSG, revestido com pintura a pó e suportes isolantes de resina epóxi, para uso
interno, de tensão nominal de Ikv;

Poste tubular

Instalação de poste tubular metálica com duas e três petálas com luminária, medindo de 9a> para
luminária.

Refletor Slim LED 200W de potência, branco Frio, 6500)í, Autovolt Haste de aterramento H para SPDA
Disjuntor 3P- 40 A
Térmico, padrão GE, tipo THED. f
Para iluminação do chafariz, utiliza luminária Led 18 leds IP i chroma ou equiva. Rele fotoelétt^o
Rele fotoelètrico para comando de iluminação externa 220v/1000w; Caixa de passagem áOxáOxBC^içom
campa e dreno brita; '
Eletroduto de aço galvanizado, Classe leve, DN 25 mm (1), aparente instalado em teto; ,
Luva de emenda para eletroduto , aço galvanizado, DN 25 mm (1''), aparente, instalada emparede;
Eletroduto rigido roscâvel , PVC, DN 32 mm (1"), para circuitos terminais, instalado emlaje -
Fornecimento e instalação;

Luva para eletroduto , PVC, roscável, DN 32 nsn (1"), para circuitos terminais, instalada em laje -
fornecimento e instalação;

Cabo de cobre flexível isolado, 2,5 mm', anti-chama 0,6/1,0 KV, para circuitos terminais; Cabo de
cobre flexível isolado, 4 mm', anti-chama 0,6/1,0 KV, para circuitos terminais;
Cabo de cobre flexível isolado, 6 mm», anti-chama 0,6/1,0 KV, para circuitos terminais; Cabo
multiplexado para rede, 16 mm', anti-chama 0,6/1,0 KV, para circuitos terminais; Caixa externa de
medição para 1 medidor trifásico, com visor, em chapa de aço 18 USG; Conector cunha 4x4 AMG CAA

3.3 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA PRAÇA DO POVO

Os serviços a serem executados icluem:
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3.2.1- INFRAESTRUTÜRÃ

a) PISO WTERTRAVADO

Assentamento da guia (meio-£io) em trecho reto e curvo para vias uti: ina; ;
As guias devem ser de concreto pré-favricados, medindo 100 x 15 i: x 30cn (comprimento x base
inferior x base superior x altura;, e feito a pintura com cal.
Execução do piso intertravado natural e colorido (20 x 10)cm e espe;. sur.. 6 cm;
O primeiro passo para execução do pavimento intertravado n piejarit corretamente a camada de
subleito, que pode ser formada tanto por solo natural quanto por so.l d di ^ empréstimo.
Este solo n5o pode inchar com a absorção de água, deve apresentar ca .mento de água de 24 ou mais
(conforme as especificações do projeto) e precisa estar corretamenti ri -elaoo.
Kesta etapa, também è necessário preparar as contenções laterais qie irão manter os blocos de
concreto no lugar. Estas contenções podem ser externas ou internas ■ o parimetro da área pavimentada.
Segundo passo é a preparação da base, é importante manter o mínimo de sspaços vazios,e deve ser bem
con^actada.
Deve ser depositado areia limpa e seca sobre a base preparada, ondt ae ipessura ideal é de 3 a 4 cm,
e fazer o nivelamento necessário. Após nivelar, assente os blocos di acjtdo coro o projeto, e realize
a compactação. Execução do piso tâtil direcional e/ou alerta;
Devem medir 25 x 25c3ii, e aplicados com argamassa industrializada ..C-ll, e rejuntado, de forma que
fique nivelado com o piso ao redor.
Rampa padrão de acessibilidade para deficientes;
A rampa deve estar no passeio público, com localização de acordo com o projeto e deve ser em
concreto simples com espessura minima de 0,07cm (sete centímetros scbre l{:stro de brita apiloado
com 0,05m (cinco centímetros) de espessura, com pintura indicativa ctm 02 c.emSos. As dimensões, o
projeto Posicionamento e o alinhamento da rampa deverão seguir rigc osamente os valores definidos em
projeto.

b) PISTA DE COOPER

Locação na obra:

Deve ser feita a locação convencional de obra através do gabarito dc; tábuas corridas pontaletadas,
sendo aproveitadas em até 03 vezes
Pavimentação da pista:
Será feita de concreto usinado com armação e lona plástica, ssrdo íerta a regularizaçõa e
compactação do subleito, incluindo também juntas serradas medindo 5 x Ij a 40am.

a) ANFITEATRO

Locação na obra:
Deve ser feita a locação convencional de obra através do gabarito d<s tábuas corridas pontaletadas,
sendo aproveitadas em até 03 vezes
Fundação:
Deve ser feito a fundação cora radiet cora espessura de 10 cm, com o so de formas em madeira.
Construção:
Deve ser construída de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos íurailo na ."artical 9 x 19 x IScm,
assentando com argariassa preparada pela betoneira. Lego apôs, fazr r c chapisco com traço de 1:3 e
emboço com espessura de 25rran com traço de 1:4.
Deve ser feito cinta de concreto para amarração, elemento fundar,e ita; para contribuir com a maior
firmeza da estrutura.

Pintura da Alvenaria;

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrílico m (01 deiráo), massa acrílica (02
demâos), tinta acrílica (02 demãos).
Guarda-Cotpo:
Terá uma estrutura de aço galvanizado de l,10m de altura, com ncn itnte tubulares de 1.1/2 com
espaçameto de l,20ni e travessa superior de 2", gradil formado po: barjâs chatas em ferro de
32x4,8mm, sendo fixado com chumbador mecânico.

Pintura do guarda-corpo:
Deve ser feito a pintura com tinta alquidica de acabamento com a^malre sintético acetinado, sendo
aplicada com rolo ou pincel sobre as superfícies metálicas (e ceto perfil) executado com (02
demãos).

d; ACADEMIA

O espaço de academia deve conter:
Equipamento de ginástica - Simulador de caminhada duplo
Equipamento de ginástica - Eliptico
Equipamento de ginástica - Jogo de barras
Equipamento de ginástica - Leg preas duplo
Equipamento de ginástica - Alongador
Equipamento de ginástica - Cavalgada simples
Equipamento de ginástica - Escada horizontal em tubo de ferro galv. 0=! 1/2",
Equipamento de ginástica - Barras paralelas em tubo de ferro galv. 5=1 1/2",
Equipamento de ginástica - Roda de ombro

3.2.2- BANCOS

a) BAWCOS SIMPLES

Devem medir 4,00 x 0,50m , sendo de concreto em alvenaria de cijolss Assento em concreto armado sem
encosto Pintado com tinta acrílica (2 demâos)
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b) BANCOS SEM JARDINEIRA

Fundação:
Deve ser feito a fundação em radiar com espessura de lOcm
Construção:

Deve ter largura de 6m, construída de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furado na vertical
14 X 9 X 19cra, assentando de 1/2 vez com argaraassa 1:3 preparada pela betoneira.
Deve ser feito chapisco, e o emboço com espessura de 25mm.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrílico com (01 demão), massa acrílica (02
demãos),
tinta acrílica (02 demãos).

a) BANCOS cm JARDINEIRA

Fundação:
Deve ser feito a fundação em radier com espessura de lOcm
Construção:

Deve ter largura de 4m, construída de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furado na vertical
14 X 9 X 19cm, assentando de 1/2 vez com argaraassa 1:3 preparada pela betoneira.
Aterro com areia fina, compactado mecanicamente, inclusive aquisição em depósito de material. Deve
ser feito chapisco, e o emboço com espessura de 25inm.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrílico com (01 demão), massa acrílica (02
demãos), tinta acrílica (02 demãos).

3.2.3 - URBANIZAÇÃO

a) PAISAGISMO

Arborizaçâo;
Deve ser feito o assentamento e caiação dos meios-fios na área onde será feito a colocação das novas
árvores, que devem medir 100 x 15 x 13 x 20 cm (comprimento x base inferior x base superior x
altura).

Serão plantadas Ipê roxo com altura de muda menor ou igual a 1,00 m na área verde da praça. Serão
plantadas Gramas Batatais em placas.
Serão plantadas Abacaxi roxo. Serão plantadas Heliconia papagaio. Serão plantadas Espadinha Anâ.

b) COLETORES SELETIVOS

Deve ser intalado coletores seletivos era diversas áreas.

c) JARROS PARA BARREIRA

Fundação:

Deve ser feito a fundação em radier com espessura de lOcm
Construção:

Deve ter largura de 6m, construída de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furado na vertical
5x9x 19cm e espessura de 0,09 ra, assentando de 1/2 vez cora argaraassa 1:2;8 preparada pela betoneira.
Deve ser feito chapisco, e o emboço cora espessura de 25ram.
Pintura:

Deve ser feito o lixamento para a aplicação do selador acrílico com (01 deraão), massa acrílica (02
demãos), tinta acrílica (02 demãos)

d> ESTACIONAMENTO

Deve ser feito um recuo para a parte de estacionamento, deve ser feito a demarcação cora pintura cora
resina acrílica (1 deraão), e o uso de esferas para demarcação horizontal (faixa de pedestres).
As placas de sinalização devem ter dimensão de 60x80 cm e estar presentes nas vagas preferenciais
(deficientes e idosos).

3.2.4 - RECUPERAÇÃO E PINTURAS

a) MURO

Deve ser feito a a lavagem da superfície com hidrojateamento com uso de equipamento especifico.
Deve ser feito o chapisco com traço de 1:3 e reboco cora traço de 1:4 da alvenaria, com espessura de
25mm. Deve ser feito a pintura de acabamento com verniz acrílico, com aplicação de 01 deraão.

b) PALCO

Deve ser feito a pintura externa sobre paredes, com lixamento e aplicação de (01 deraão) com selador
acrílico, (02 demãos) de massa acrílica e (02 demãos) de tinta acrílica convencional.

Oj CASA DE APOIO

Deve ser feito a pintura externa sobre paredes, cora lixamento e aplicação de (01 deraão) cora selador
acrílico, (02 demãos) de massa acrílica e (02 demãos) de tinta acrílica convencional.

3.2.5 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
Os serviços de instalações elétrica serão orçados por ponto, devendo ser inclusos os custos ç|e
conexões, acabamentos, fiações, cabeamentos, acessórios e demais serviços para que o ponto seja
concluído, ficando subentendido então que os valores dos insumos dos serviços afins, que não
constarem explicitamente na planilha de quantitativos, deverão ser embutidos nos custos dos serviços
relativos aos mesmos.

Todos os serviços obedecerão às normas da ABNT.
Todo material de acabamento de instalações seguirá as especificações de projeto e passará pela
prévia aprovação do fiscal, para posterior colocação.
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Os quantitativos seguirão o especificado na planilha fornecida. Os eletrodutos serão de PVC
rosqueàvel instalados com suas respectivas conexões quando necessári.s
Quadro de distribuição de energia de embutir em chapa metálicí. par; cjs disjuntores termomagnéticos
monopolares cora barramento, trifásico e neutro, fornecimento e insta ação.
Quadro para os disjuntores cora barramento e disjuntor geral trif .sico, de embutir, em chapas e
perfis de aço 12 MSG, revestido cora pintura a pó e suportes isoL. ntes de resina epóxi, para uso
interno, de tensão nominal de Ikv;
Poste tubular metálico continuo:

Instalação de poste tubular metálico medindo de 9ro para luminária ora duas e três pétalas para
lârapada de led.
Luminária:

Refletor Slim LED 200W de potência, branco Frio, 6500k, Autovolt
Haste de aterramento H para SPDA
Alça preformada para cabo multiplex 16 itira2
Cabo raultiplexado para rede 3x1x16 16mm2
Conector perfuração 25-95/2 95 mm
Conector cunha 4x4 AW6 CAA

Isolador tipo roldana para baixa tensão
Cabo de cobre flexivel isolado de 2,5mm2 anti-chama 450/750 V, pari c:rcuitcs terminais era armação
secundária.

3.2.6- DRENAGEM

a) LOCAÇÃO
Deve se feito a locação darede coletora através de dados e serviços rcpugráficos.

b) DRENAGEM PLUVIAL

Antes de se iniciar a escavação, deverá ser feita a pesquisa das in erfsrências existentes no trecho
a ser escavado, para que não sejam danificados quaisquer tubos, c ixss, postes ou outra estrutura
que esteja na zona atingida pela escavação ou em suas proximidades.
Deve ser feita a escavação mecanizada das valas, executadas mecanic. monte, com profundidade de l,5m,
com escavadeira hidráulica e o raterro deve ser compactado manualmorts.
Para o reaterro, a execução deverá obedecer rigorosamente às indic<ic õí s de projeto especifico.
A areia deverá ser limpa, destituida de detritos, com o máximo de 5 ile material passante na peneira
100 e permeabilidade da ordem de 1 X 10-2 .
O material deverá ser lançado em camadas horizontais de ospes.uiras não superiores a 40cra. O
adensamento poderá ser mecânico ou hidráulico, ou uma combinação dí arasos os métodos, a critério da
Fiscalização.
Deverá ser dada especial atenção ao método e à energia de adensam intc a se:r empregado caso exista
alguma estrutura sob o aterro, visando não danificá-la.
Em se tratando de aterro de tubulações, os tubos deverão estar .astreados e travados de modo a

impedir seu deslocamento durante a operação.
As caixas coletoras devem ter 0,25 x 0,85 x l,00m, deverão ser consiruJdas cintas de concreto armado

(fcki 20Mpa); Serão em alvenaria de tijolo , rejuntada com traçc 1:3 (cimerito : areia), revestida
internamente com argamassa no traço 1:3:3 (cimento: areia :argLla).
A grelha da boca de lobo deve ser pré-moldada em concreto medindo O 43 x l,10ra.

3.2.7- DIVERSOS

Deve ser construido um bicletário de aço galvanizado com diâmetro de SOram, com aplicação de fundo
fosfatizante e acabamento com pintura com tinta alquidica d( a :abamento (esmalte sintético
acetinado), aplicado com rolo ou pincel sobre superfícies metálicas {I demâos).
Após a conclusão dos serviços deverá ser feita uma vistoria ges a.', com o engenheiro fiscal e o
representante da empresa, caso estes sejam aprovados era sua lotílidade a empreiteira deverá
providenciar a remoção dos tapumes e remoção das instalações pio dsóri.is e entrega final do
instrumento deste contrato.

Deverão ser atendidos códigos, normas, leis, decretos, portarias e reçulanertos dos Órgãos Públicos
e concessionárias que estejam em vigor e sejam referentes « exe :u;êo dos serviços objetos deste
certame.

3.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE
Para a execução dos serviços previstos no presente termo, as empres as icitantes deverão atender aos
quesitos listados abaixo:

a) Qualificação técnica Profissional /|

Comprovação da licitante de possuir em seus quadros permanente, na data prevista para eiítilqaáa
proposta, profissional (is) de nivel superior ou outro :s) cavidamente reconhecido As) pelo
CREA, detentor (es) de atestado (s) e/ou certidão (ões) de responsei ail; dade técnica que ccíftprové^(m)
ter o(s) profissional (is) executado para Órgão ou entidac.e da adiiinistiaçâo pública direta ou
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ti ainda, para empresas privadas,
obras/serviçosde características técnicas similares as do objeto ia jiresente licitação compatíveis
em características,quantidades e prazos.
O quadro abaixo indica os itens de serviços e parcelas de maio: rílevância a serem comprovadas
através de

atestados pela licitante para os profissionais em cada item:
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Item Descrição

1 Piso intertravado

2 Assentamento de meio fio

3 Pavimentação em concreto colorido

4 Alambrado para quadra poliesportiva

b) - Qualificação técnica Operacional

Apresentar documento de comprovação de que a licitante tenha executado para Órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou
ainda, para empresas privadas, obras/serviços de características técnicas similares as do objeto da
presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.
Segue as porcentagens do custo projetado na curva ABC: o piso intertravado eqüivale a 31,82%;
Pavimentação em concreto colorido eqüivale a 10,91%; Assentamento de meio fio eqüivale a 5,25%;
Alambrado para quadra poliesportiva eqüivale a 4,50%.

Conforme permite a Lei solicitamos os quantitativos para atestação técnica operacional:

Item Descrição Unidade Qtd mínima % sobre o total

1 Piso intertravado m2 7.064,78 35%

2 Assentamento de meio fio m 1.266,30 50%

3 Pavimentação era concreto colorido m2 1.108,52 35%

4 Alambrado para quadra poliesportiva m2 297,12 50%

b.l) A comprovação dos equipamentos e mão de obra poderá ser através de;
1) Certificado de Propriedade;
2) Notas fiscais de aquisição em nome da licitante;
3) Ficha de registro de funcionários;

c) Apresentar prova de inscrição ou registro e com situação regular da empresa e dos
responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia (CREA), da localidade da sede da empresa;

d) Apresentar declaração (ões) individual (is) de participação do pessoal técnico
qualificado para comprovação das exigências contidas na alínea "a" acima na(s) qual
(is) o{s) profissional (is) indicado(s) declare(m) que participará (âo), a serviço
da licitante, dos serviços objeto desta licitação e que autorize(m) sua(s) inclusão
(ôes) na equipe técnica que irá (ao) participar na execução dos trabalhos.

e) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Certidão de Acervo Técnico
(CAT) do(s) profissional (is) por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, registrada no CREA, em cumprimento ao Artigo 30, da Lei n® 8.666/93
conforme itens descriminados n a alinea "d" acima.

f) Deverá (ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnica, ou
da(s) certidão (ões) expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de
inicio e términodas obras/serviços; local de execução; nome do contratante e da
pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável (is) técnico(s), seu(s) titulo(s)
profissional (is) e número(s) de registro(s) no CREA; especificações técnicas dos
serviços e os quantitativos executados;

g) Não serão aceitos atestados de fiscalização ou supervisão de obras/serviços;

h) Entende-se, para fins deste termo, como pertencente ao quadro permanente:

- O Empregado;

- O Sócio.

i) A comprovação do vinculo empregatlcio do(s) profissional (is) relacionado na ^inea
"d", acima, será feita mediante cópia da Carteira Profissional de Trabalha e da
Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional
e guia de recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais).

j) Será admitida a comprovação do vinculo profissional por meio de contrato de
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

- A licitante deverá solicitar autorização a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB caso queira
trabalhar durante o periodo noturno ou aos domingos, estando sujeito â aprovação ou não da
autorização.

- Apresentar declaração formal de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, bem como não emprega menor de 16 anos, nos termos da Lei 9.854/99 e Decreto
Regulamentar 4.358/02. Em se tratando de menor cuja idade seja a partir de quatorze anos, este
somente será permitido na condição de aprendiz.



Página 42 de 74

- Apresentar Plano de Trabalho sucinto detalhando a estrutura 'rganiracional que será adotada
pela contratada para a realização dos serviços, desde o n vul gerei',ciai até o nivel de
encarregado de cajnpo para cada tipo de intervenção raraci eri :ada neste Projeto Básico,
inclusive com os respectivos quantitativos de pessoal.

- Â Prefeitura de Santa Rita cabe submeter o atestado (s) da cap clcade técnica apresentados |s)
á diligencias necessárias afim de comprovar a veracidade das i foinaçCes constantes nos mesmo,
bem como averiguar se o licitante tenha prestado tais serviço: ccnpativeis em características
e prazos, com o objeto da licitação, considerando a especial.date profissional atendendo ás
parcelas de maior relevância técnica. Ma ocasião das dilijenci os técnicos deverão observar a
condição operacional da empresa para realizar os serviços cnfcme enpecificações e prazos
estabelecidos.

4-VISITA TtCNICA

4.1 - A empresa deverá agendar luna visita técnica, de modo a e. aborar se i orçamento baseado em
sua própria avaliação.

4.2 A visita deverá ser previamente marcada com a Prefe^-tura Mui icipal de Santa Rita/PB na
Secretaria de Infraestrutura, no horário das 06:00 ás 13:00, pel, s telefores disponibilizados no
edital, devendo ocorrer até o ültimo dia útil anterior a data pr^ v:.sta para a fase dehabilitaçâo
que compõe o certame.

4.3 Por ocasião da visita será emitido pelo Eng® da Secretaria du Infraestrutura da Prefeitura
Municipal de Santa Rita/PB, o Atestado de Visita e Recebi.ment: d« Info-mações Técnicas. Esse
atestado será juntado à Documentação de Habilitação, nos tenros co Artigo 30, da Lei n° 8.66S/93.

4.4 A empresa deverá apresentar atestado de vista técráca jue deverá ser realizada pelo
responsável técnico ou profissional integrante do quadro t-' cri :o da empresa detentor da
experiência necessária, devidamente comprovada pelo CREA.

4.5 A empresa poderá apresentar declaração de pleno conheciir.e ito das condições do local dos
serviços (modelo em anexo) em substituição ao atestado de vista técnica, esta declaração deverá
ser assinada pelo responsável técnico ou profissional integrams co quadro técnico da empresa
detentor da experiência necessária, devidamente comprovada pílo CPíA.

5  - INFORMAÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS

5.1 - Informações de caráter geral

5.1.1- Os locais de ocorrências, os percursos de transporte, os me;od<-3 executivos dos serviços de
REFORMA DAS PRAÇAS PREFEITO JOSÉ CRISÓSTOMO (PRAÇA DO CHAFARirjE >BAÇA lO POVO WO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA /PB serão disponibilizados pela Prefeitura l-ur.iúpal de Santa Rita/PB na
oportunidade da visita técnica citada no item 5(cinco) dêst • termo. !la ocasião o licitante
deverá disponibilizar midia tipo Cd ou pen drive para acquirií c ipia dos arquivos eletrônicos
que compõem o referido certame.

5.1.2 - A contratada deverá providenciar a sinalização do loc.il do ssiviço a ser realizado, sempre
garantindo plenas condições de segurança, sendo responsável pJt lanar todos os danos que ela,
porventura, venha a causar durante a execução dos serviços.

5.1.3. O licitante vencedor obrigar-se-á a procedei ás correções, â sjés extensas, sem qualquer ônus
para a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, de serviço execi tíido que nsteja em desacordo com
as especificações técnicas previstas neste edital, assim julj. dtí por esta Prefeitura Municipal
de Santa Rita/PB por ocasião do recebimento do objeto.

5.1.4. Os insumos e produtos utilizados para o cumprimento dc obp': cc leverâ-, estar acompanhados de
laudo técnico de conformidade cora as normas.

5.1.5. O destino do material rejeitado e quaisquer despesas pelo d sirarte serão de responsabilidade
da contratada. Seguindo o que prescreve a Lei n° 12.305/2010 it 23 dn dezembro de 2010, que '' ̂
institui a PNRS (Pclitica Nacional de Resíduos Sólidos).

5.2 - Informações de caráter especifico

5.2.1- A Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB definirá as ártas de tribalho, os caminhos de
serviço e toda e qualquer peculiaridade relativa ao serviço.

6  - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 - Os prazos máximos de execução dos serviços do presente PROJE'O lAsiCO serão contados a partir
do recebimento da Ordem de Serviço.

6.2 - Em atendimento as prioridades do Município, após a emissão a Crdem ce serviço, a Prefeitura
de Santa Rita/PB através da Secretaria de Infraestrutura indi a;á quais localidades será feito
09 serviços de REFORMA DAS PRAÇAS PREFEITO JOSÉ CRISÓSTOMO (PAÇS DO CHAFARIZ) E PRAÇA DO POVO,
NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA /PB OS deverão ser inicializados.

6.3 - O prazo para realização de todos os trabalhos será de no máx .mo 10 (dez) meses.

7  - MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

7.1 - A medição será apurada com base nas quantidades de ser içcs executados no período e a
aplicação dos preços unitários contratuais.

7.2 - Será medido somente o previsto, não sendo medidos servzços jâo solicitados previamente ou em
áreas não solicitadas.

7.3 - O item referente â administração de obras será nedidi do seguinte modo em parcelas
proporcionais aos percentuais correspondentes ao valor doa seiviçis medidos em relação ao valor
dos serviços contratados.
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7.4 - O item mobilização e desmobilizaçâo será medido do seguinte modo:
7.4.1- 60% após completa mobilização dos equipamentos relacionados neste PROJETO BÁSICO;
7.4.2- 40% após a conclusão da obra.

As eventuais despesas decorrentes de mobilização e desmobilizaçâo ocorridos em periodos chuvosos
correrão por conta da contratada.

7.5 - As medições serão liberadas de acordo com o seguinte critério:
7.5.1- As medições dos serviços serão efetuadas mediante requerimento mensal apresentado pela

Contratada.

7.5.2- O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no
periodo e a aplicação dos preços unitários contratuais.

7.5.3- Em toda medição deverá a Contratada apresentar os elementos demonstrativos de acordo com o
modelo que será fornecido pela Fiscalização. Também deverão ser apresentados os ensaios
qualitativos e quantitativos de acordo com as normas vigentes sem qualquer ônus para o
Contratante.

7.6 - As medições constarão de Folhas-Resumo, contendo a relação de serviços, quantidades,
unidades, preços unitários, parciais e acumulados.

7.7 - No preço dos serviços devem estar incluidos todos os custos com material, pessoal, controle
tecnológico exigidos pelas normas e necessários para garantir e comprovar o cumprimento das
especificações e demais custos necessários à execução do serviço e, salvo menção em contrário,
devidamente explicitada neste documento.

7.7.1 - Pessoal, seu transporte, alojamento, alimentação, assistência médica e social, equipamentos
de proteção individual, tais como luvas, capas, botas, capacetes, máscaras e quaisquer outros
necessários à segurança pessoal;

7.7.2 - Operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos de sua propriedade, ou de sua
responsabilidade, necessários à execução dos serviços;

7.7.3 - Operação e manutenção das ferramentas, aparelhos e instrumentos necessários à execução do
serviço;

7.7.4- Combustíveis, graxas, lubrificantes e materiais de uso geral;
7.7.5 - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de distribuição, tanto para o

canteiro como para a execução dos serviços;
7.7.6 - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos contra fogo e todos os

demais destinados à prevenção de acidentes, assim como de pessoal habilitado à vigilância do
serviço.

8  - ESPECIFICAÇÕES DE CARÁTER GERAL:

8.1 - Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações constantes do presente PROJETO
BÁSICO.

8.2 - A concorrente deverá apresentar, no ato da realização do certame licitatório, anexa a sua
proposta, todas as composições de custos unitários que se referirem ao objeto deste termo, de
acordo com o modelo utilizado pelo SINAPI/PB; da mesma forma deverá ser apresentado um
cronogtama de execução para cada um dos itens objeto desta licitação.

Mobilização - a parcela de mobilização compreende as despesas para transportar, desde sua origem até
o local aonde se implantará o canteiro da obra, os recursos humanos, bem como todos os
equipamentos e instalações (centrais de britagem, centrais de concreto, etc.) necessários às
operações que ai serão realizadas. Estão, também, ai incluídas as despesas para execução das bases e
fundações requeridas pelas instalações fixas e para sua montagem, colocando- as em condição de
funcionamento. Como, de um modo geral, a desmobilizaçâo de equipamentos e Instalações se faz a fim
de transportá- los para uma nova obra, não será prevista parcela especifica para este fim, com
vistas a evitar dupla remuneração;
Canteiro e Acampamento - esta rubrica tem por finalidade cobrir os custos de construção das
edificações e de suas instalações (hidráulicas, elétricas, esgotamento) destinadas a abrigar o
pessoal (casas, alojamentos, refeitórios, sanitários, etc.) e as dependências necessárias à obra,
(escritórios, laboratórios, oficinas, almoxarifados, balança, guarita, etc.), bem como dos
arruaraentos e caminhos de serviço.

8.3 - Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 90 (noventa) dias a contar da data de
abertura das Propostas de Preços.

8.4 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos do serviço de transporte, carga,
descarga, seguro e quaisquer outras despesas de qualquer natureza, seja trabalhista,
previdenciária, e outras, para a execução do serviço.

8.5 - Não haverá qualquer tipo de ônus a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB caso ocorra alguma
paralisação de serviço por motivos meteorológicos ou de força maior. Para tal avaliação de
reparação de eventuais reequilibrios contratuais será designada comissão da SEINFRA desta
prefeitura para despacho e parecer técnico sobre o assunto.

8.6 - Os percursos de transporte poderão, após consentimento da contratante, ser alterados de
acordo com a necessidade do serviço e atendimento às normas de segurança.

8.7 - Cada inicio de serviço será liberado após emissão da ordem de liberação de serviço pela /
Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB. //

8.8 - A Contratada deverá desenvolver condições de atuar simultaneamente em frentes diferentes
indicados pela prefeitura para atender as prioridades do Município, respeitando o CRONOGRAMy
físico FINANCEIRO conforme ANEXO II no prazo determinado.

8.9 - A Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB se reserva o direito de executar serviços com os seus
próprios empregados, empregados de outras firmas executantes e com empregados dos serviços de
utilidade pública adjacentes, dentro dos limites do trecho contratado, durante a fase de
construção. A Executante deverá desempenhar seus serviços e colaborar com os empregados da
Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, de outras firmas executantes e dos serviços de utilidade
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pública, de maneira a causar a minima interferência posai/el. Io caso de? surgir uma diferença
de opinião quantoaos direitos respectivos das várias partas tr ibaihando dentro dos limites do
trecho contratado, a fiscalização decidirá dos direitos respc :ti' os, c;)ra vistas a concluir,
satisfatoriamente, os serviços, em geral harmonia.

8.10 - A fiscalização deverá decidir as questões que venham a nucgir juanto à qualidade e
aceitabilidade dos materiais fornecidos, serviços executados aidament.o, interpretação dos
projeto se especificações e cumprimento satisfatório às clausuL s d) Cor;t'âto.

8.11 - A contratada deverá manter no canteiro de trabalho um r spcnsável técnico, devidamente
habilitado, que terá a responsabilidade técnica e civil de exec içlc em cempo integral do objeto
a ser contratado. O responsável técnico deverá estar sempre em contato com a fiscalização pata
prestar quaisquer esclarecimentos sobre o andamento da obra, d, m como da qualidade do material
que estiver sendo empregado.

8.12 - A contratada será responsável por todo o acompanhamento labci itoiial, «xecuçâo dos serviços e
recebimento de insumos, se comprometendo em apresentar os ens. ics que se fizerem necessários,
em forma de relatório durante todos os meses de trabalho. A FiciJizaçâc procederá seu próprio
acompanhamento laboratorial, independente da obrigação da coii' cat.-da tle apresentar os ensaios
que se fizerem necessários, em forma de relatório durante todos o.i meses :ie trabalho.

6.13 - A fiscalização deverá, sempre, ter acesso ao trabalho duram e a construção e deverá receber
todas as facilidades razoáveis para determinar se os material: e !iião*de*obra empregados estão
de acordo com os projetos e especificações. A inspeção dos se;viços ou dos materiais não
isentará a Executante de quaisquer das suas obrigações pari cmptir o seu contrato, como
prescrito.

8.14 - Caso seja comprovada a má execução ou não atendimento às norn is de pro; eto, os serviços serão
refeitos sem ônus a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB.

8.15 - As mudanças, alterações, acréscimos ou reduções nos quan itativos e nas especificações,
inclusive aumento ou diminuição de quantitativos, segundo ve .hm a ser julgados necessários
pela fiscalização, serão fixados em Ordens de Serviço, que- espi. £ .caròo as alterações feitas e
os quantitativos alterados.

8.16 - Caso as alterações referidas no tópico anterior afetem o vai>r i lobal do contrato ou alterem
o prazo contratual ou ainda, incluam preços novos não prev si:03 anteriormente, a Ordem de
Serviço só poderá ser emitida com fundamento em apost;.la e i e i termo aditivo ao contrato
lavrado entre a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB e a Execu:ante.

8.17 - A contratada deverá observar e cumprir o seguinte:
8.18 8.17.1- Documentação:
A contratada deverá apresentar, no ato da assinatura do ccntrat), Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, relativa â execução
dos serviços objeto desta licitação.
A contratada ficará responsável pelo pagamento de registros, ir^3St"S, taxas públicas, alvarás,
multas, encargos sociais, seguros, publicações em diário ofi- iiil e outras despesas legais
decorrentes da execução do objeto contratado sob sua responsabilidat2.
Os serviços deverão obedecer traçado, cotas, seções traisver â:.s, dimensões, tolerâncias e
exigências de qualidade de materiais indicados nos projetos 2 ra i especificações. Embora as
medições, as amostragens e os ensaios possam ser considerados cc mo evidência dessa observância,
ficará a exclusivo critério da fiscalização, julgar se os ser\'iço8 e miteriai.s apresentam desvio em
relação ao projeto e ás especificações. Sua decisão, quanto a seus cie jvios uermisslveis dosmesmos,
deverá ser final.

A contratada será responsável por todo o acompanhamento líibora: oi i il, B>scuçâo dos serviços e
recebimento de insumos, se comprometendo em apresentar os er.saiot quí se rizetem necessários, em
forma de relatório durante todos os meses de trabalho. Caso não e)a realizado no seuCanteiro de
Obras, os ensaios deverão ser realizados em laboratório devidame; tf cadastrado junto aoINMETRO -
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrl,1.
A contratada manterá no canteiro de trabalho um livro diário ds obi . 3êra formalizar as ligações com
a fiscalização. No diário de obra, com folhas destacáveis, nureiaias e emtrês vias, conforme
especificações das normas.
A contratada será responsável pelas regularizações previstas em lei das serviços emquestâo junto aos
órgãos responsáveis.
A Resolução n° 1.024, de 2009, do Confea, a partir de 1® de jul:o ce 201", tornou obrigatória a
utilização do LIVRO DE ORDEM, em todo o território nacional, para otris e serviços de Engenharia e
Agronomia.

Os livros de ordem porventura já existentes, tais como Boletim Diái .o, Livro de Ocorrências Diárias,
Diário de Obras, Cadernetas de Obras etc., em uso pelas empresis srivadus, órgãos públicos ou
autônomos, poderão ser admitidos como Livro de Ordem, desde que aiendjm ás exigências da Resolução
n° 1.024, de 2009, do Confea.

Serão, obrigatoriamente, registrados no livro de ordem (ârt.4° da P-solução n' 1.024, de 2009):

I  - dados do empreendimento, de seu proprietário, do responsável t sen; co e tiarespectiva Anotação
Responsabilidade Técnica;
II - as datas de inicio e de previsão da conclusão da obra ou servi ;o!
III - as datas de inicio e de conclusão de cada etapa programada;
IV - posição fisica do empreendimento no dia de cada visita tecnic;;
V  - orientação de execução, mediante a determinação de providênc a.i relevantes para o cumprimento

dos projetos e especificações;
VI - nomes de empreiteiras ou subempreiteitas, caracterizando as tividades e seus encargos.com as

datas de inicio e conclusão, e números das ARTs respectiva.s;
VII - acidentes e danos materiais ocorridos durante oa trabalhos;
VIII - os períodos de interrupção dos trabalhos e seus motivo , <,uer de caráter financeiro ou

meteorológico, quer por falhas em serviços de terceiros râo sujeitas á ingerência do

r\
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responsáveltécnico; IX - nos serviços de Agronomia devem constar no Livro de Ordem as anotações
referentes às receitas prescritas para cada tipo de cultura, bem como as orientações para
aplicação dos produtos receitados; e X - outros fatos e observações que, a juizo ou conveniência
do responsável técnico pelo empreendimento, devam ser registrados.

Todos os relatos serão datados e assinados pelo responsável técnico pela obra ou serviço.

Na Paraiba, está disponível, no site do Crea-PB, modelo de Livro de Ordem de Obras e Serviços.

8.19 - Segurança:

8.18.1- Dever da contratada:

8.18.1.1- A contratada deverá manter todo o pessoal mobilizado na obra com equipamentos de
Proteção Individual, inclusive uniformes.

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) - é todo dispositivo ou produto, de uso
individual,utilizado pelo trabalhador, destinado á proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a
segurança e a saúdeno trabalho.
Os dispositivos a serem utilizados dependerão da atividade exercida, conforme previsto em legislação
especifica. A contratada deverá dispor, na quantidade necessária, dos seguintes EPI:

- Proteção da cabeça: capacete;

- Proteção dos olhos e face: óculos de proteção (lente de policarbonato).

- Proteção dos ouvidos: protetores auditivos (tipo plug ou concha).

- Proteção dos membros superiores: luvas de proteção (de raspa ou de PVC).

- Proteção dos membros inferiores: calçados de segurança (botas e botinas).

- Proteção respiratória: máscaras de proteção respiratória.

Para sinalização deverão ser empregados coletes, punhos, vestimentas e faixas de cores
fosforescentes e/ou tefletivas. Nos serviços móveis e situações de emergências, tais como: serviços
de medição, topografia, sinalização de solo, etc.., deverá ser obrigatória a utilização do colete.
Os sinaleiros (bandeirinhas) também deverão utilizar este dispositivo em qualquer situação. Os
dispositivos deverão ser confeccionados em material leve e arejado a fim de proporcionar segurança e
conforto ao usuário, nas cores laranja (fosforescente) e branco, disposta em faixas horizontais e
refletivas para uso noturno.

8.18.1.2- Dispositivos de Segurança em Veiculos de Serviço - Todos os veículos de serviço que
necessitarem trafegar em velocidade reduzida ou permanecerem estacionados no leito
viário, mesmo que por espaços de tempo reduzidos, deverão estar equipados com
dispositivos de sinalização.

Para uso diurno deverão ser pintadas faixas horizontais e/ou verticais com no minimo 0,05m de
largura nas cores laranja e branca em tarjas alternadas, tanto na sua dianteira quanto na sua
traseira.

No caso de utilização por período noturno as faixas deverão ser refletivas e os veiculos dotados de
luz amarela intermitente em sua parte mais alta, ou portarem painel com seta ilumnada.

8.18.1.3- Sinalização Provisória - Valem os elementos, características e informações contidas
no Manual de Sinalização de Obras de Emergências - 1996 do DNER.

8.20 - Meio Ambiente:

6.19.1- Caberá a contratada providenciar todo e qualquer licenciamento, outorgas e documentos
exigidos por órgão ambientais a nivel municipal, estadual ou federal, ou ainda aqueles previstos na
legislação ambiental vigente para o cumprimento do objeto desta licitação.
8.19.2- À empresa contratada, caberão os encargos/multas provocados pelas atividades, interferências
e uso de materiais com irregularidades quanto á legislação ambiental que por ventura sejam apontadas
pelos órgãos competentes.

09 - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

a) a planilha orçamentária deverá ser preenchida com os preços unitários para todos os itens
quantificados (Conforme anexo I), assinada pelo responsável técnico da licitante, cujo nome,
titulo e registro no CREA, deverão constar de maneira legivel e clara (Lei Federal n° 5.194/66
e Resolução n° 218/73 - CONFEA); sem rasuras, emendas ou entrelinhas,

a.l) Na elaboração da Planilha Orçamentária, a licitante deverá utilizar os valores para Leis
Sociais e BDI, de acordo com a natureza da sua proposta "desonerada" ou "onerada";

a.2) A licitante deverá declarar qual a natureza da proposta de preços a ser ofertada - natureza
desonerada ou natureza onerada, devendo apresentar sua proposta conforme método declarado.
Caso a proposta apresente metodologia diferente da declarada, será imediatamente
desclassificada

Juntamente com a(s) planilha(s) de orçamento dos serviços, a licitante deverá apresentar memorial de
cálculo com a composição de cada um dos preços unitários oferecidos, de forma clara, bem explicita e
detalhados, sob pena de imediata desclassificação, não se admitindo preço simbólico, irrisório ou de
valor zero, observando o que dispõe o Parágrafo Terceiro do artigo 44, da Lei n. 8.666/93, limitando^
os preços unitários e global, ao valor do preço orçamentário mais BOI.
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WerALiCAS {EXCETO PSlf lU) EXECUTADO EM OBRA (112 OSAKOS).
AF QI.-aOTD _
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PLAYSRCUND
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PEDREIRO. ARQAMASSATTVOÇO i:3COMPREPMS>EM BEIOMEiRA
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oeo.eo M-f 111 NP-.EOesCATOA UVHE rjNIEAOe; í«31
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ccnvenaonat • Re^'S3
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FOiRMSCIti®rrOEINSTALACAO. AF ia'S20
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AF oiaoao
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PKEFerruRA MUNICVMU. de SAMTA RITA

CNPJ; 09.159.666A)aü 1-61

AF lOraoiS

(CALÇADA^ ou PeO DE COMmETO COM
tlGIJ3M>0 M tXSCO. FSTD EM G6RA. M>aM<B«TD

BPeSSURA6GU.MaMOO. AF a7.'2016

_ _ FURAOOSMA

HORaONEM. 06 9KI9Xt9CM (ESPESSURA 9CM) DE PARS38 COM AfVA
UOUOA MMOR OU IGUWL AAP SEM VitoS E AAGAM*âSA OE

•iMiCMTO COM I BH agTOtORA AF 060014

M»iT

AcemADOj ApLtcAEMi. A nou3 ou PNce. scene svPCRfSctes

Ai^niaa Fiavio Rmtro «Menho - centro - santa RCa / pb
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PREPCm>RAMmiCIPAL DE SANTA RrTA

CNPJ: 0S.1M.eMm01-«1

&
Santa
Rifa

REFORMA DA PRAÇA DO POVO

MNftOfW d« Cileuta

CNOENHE AO OE 06AA JUNM CCM âlCAftOOâ

ICOHPUHENTARES
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IHI 3ri7?!T?^rTgi

eoox * Ittwiw* SOOh

'HHH
PLACA DE OBRA EU ou

Ldcasiddp eenWnar. E*
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ícaB

Ofl .r4-»m'

10.0 s LocacSo poc 10 mdPH

It' " »■ ' "■ I0mm (t irte)itaaiH37834 -ppr«nMret8Se7*A»n3J>0-37BJ4«^
liWaMçíe p<ee»à«» «rliiirnii. v4»c«. «m «csit ^aaigatfo.vnIO - 1 pon
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QUADRO DE COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI

REFORMA DA PRAÇA PREFEITO JOÃO CRISOSTOMO (PRAÇA DO CHAFARIZ)

MODAUDADE DE UCITACÃO:

1. CUSTO DCRETO DAOBRAíCD

. CCMIPOSICÃO DO CUSTO INOIRETOfCI) QUE INCIDE SOBRE OS CUSTOS DIRETOSICD

OISCRIMINACÂO DOS CUSTOS ÍNDIRETOSICI

Custo de Adminisiracão Central - AC

Cuslo de Seguro e Gwantia

Custo de Margem de Incerteza do Emneendimento - Ml

Cuslo Fnanceifo - CF

. COMPOSIÇÃO DO CUSTO INDIRETOtCI) QUE INCIDE SOBRE O PREÇO TOTAL DA OBRAtP

DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOSICI

Custos Tributários - total - T

Tributários Federais

Tributários Estais

Tributários Municgals

Margem de Coolrijuieâo BrutalBeneBcio ou Lucro) • MC

Arrecadações • FE
Fcnnub do BOI

PORC£NTAGEM(%) ADOTADA

4.01%

0.40%

BDI = (1 * AC* S+R + GH 1 * DFH1 * U

(1-1)

4. TAXA DE BDKBDI):

5. PREÇO TOTAL DA OBRA COM BDKPT - CDxl1*BDt/100

MOOAUOAOe DA UCITAÇÃO:

ORÇAMENTISTA: Rayanne de OSveira SrNa

P0RCENTA6EM(%) ADOTADA

13.66%

8.66%

0.00%

5,00%

0.00%

Onde:

BDI. Taxa de BDI

AC Taxa de administiacâ) cenlral

Ml = Taxa Margem de lncerteza(rísia))
do en^ireenrimento

CF = Taxa r^ererde aos custos

Rnanceiros

T = Taxa referente aos tributos

Wl h >•1' mp

MC = Taxa referente a margem de
MnliibuiçSoOucro ou benefiráo)

24.67%

DATA

DATA 23/04/2021

TIPO DE IMPOSTO LUCRO PRESUMIDO(%)

PIS - Programa de Integração Social 0.65%

COFINS - Finaciamento da Seguridade Social 3,00%

SUB-TOTAL 3.65%

ISS - Imposto sobre Serviço 5.00%

TOTAL 8.66%

FE iFundo de Aoáo ao Empraendedorismo) 0.00%

TOTAL GERAL 8.65%

"*'A taxade nadêndadolSS pode ser de 2% a 5%. Foi cotrsidefada a taia cobrada peta Prefertura Mmiopal de Santa Rrta ou se}a. 6% sobre a
mão-de-obra.



QUADRO DE COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BD

REFORMA DA PRAÇA DO POVO

MODAUDADE OE UCITACAO:

1. CUSTO DIRETO DA OBRAICD

. COMPOSIÇÃO DO CUSTO tNDIRETO(CI) QUE INCIDE SOBRE OS CUSTOS DIRETOSICD)

DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOSíO

:o de Administração Central - AC

slo de Seguro e Garantie

SP
3

PORCQfTAGEMM) ADOTADA

4.01%

0,40%

uísio oe uarqem oe rnceneza 00 cmpreetKwnemo • Ml

Custo Financeiro-CF 1 t.M%

3. COMPOSIÇÃO DO CUSTO WOIRETOia) QUE INCIDE SOBRE 0 PREÇO TOTAL DA 0I3RAIP1

OtSCRIMINAÇSO DOS CUSTOS INDIRETOS(CI) 1 P0RCENTA6EMC%) ADOTADA

Custos Tnbutãrios-total-T ' 13.6S%

TritMitános Federais 8.65%

Tnbutários Estaduais 0,00%

Tributanos MunidDais 5.00%

Manjem de Contrijukâo Brut^Beneficio ou Lucro) - MC 7.30%

Arrecadações - FE 0,00%

Formula do wl

BDI = (1 *AC*S*R* G)( 1 + DF}(1 * U

(1-1)

4. TAXA DE BDKBDI

. PREÇO TOTAL DA OBRA COM BDIIPT = CDx(1«BDinOO

MCX3AUDADE DA LICITAÇÃO;

RÇAMENTISTA: Silas Maicolno Guimarães

BOI: Ta>.ideBDI

AC: Taxi de adninislração cailral
Ml - Tro Margem de inceftKa(risco
do empr.«ndttn^o

CF = Tara referente aos custos

finstcesos

T = 1axa referente aos t
municipais, estaduais e federá
MC = Taxa referente a margem
contrbuirâofluero ou beneficio)

TIPO DE IMPOSTO

ção Social

OFINS - Fmaclanento da Seguridade Social

SUB-TOTAL

I5S - Imposto sobre

OTAL

LUCRO PI^UMIDO(%}

OTAL GERAL

'■■'Ataxade Incidêrrcia dolSSpodeser de2%aS%. Foi considerada a taxa cobrada pela PrefeSi a M ciidpal d»Sanla R4a ouseja. 5% soixe i
mão-de-obra.
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REFORMA DA PRAÇA PREFEITO JOÃO CRISOSTOMO (PRAÇA DO CHAFARIZ)

TABELA DOS ENCARGOS SOCIAIS

GRUPO A - ENCARGOS PREVIDENCIARIOS alíquota %

Código Descrição Mensalista

Al PREVIDÊNCIA SOCIAL (INSS) O.OO^^o 0,00%

A2 SESI 1 ,50-50 1,50%

A3 SENA! 1.ÜOOO 1,00%

A4 INCRA 0.20-50 0,20%

A5 SE8RAE 0,60% 0,60-!o

A6 SALARIO EDUCAÇÃO 2.50-50 2,50%

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3.00% 3.00-50

A8 FGTS 8.00% 8.00-50

A9 SECONCI 0,00% 0.00%

TOTAL DO GRUPO A 16,80% 16,80%

GRUPO B • ENCARGOS TRABALHISTAS ALÍQUOTA %
Código Descrição Horista Mensalista

Bt REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 18,01% 0,00%

82 FERIADO 4.30% 0,00%

83 AUXILIO ENFERMIDADE 0.87<5b 0,67%

84 13° SALARIO 10,78% 8,33%

85 LICENCA PATERNIDADE 0,07% 0,06-5b

86 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72% 0,56%

87 DIAS DE CHUVA 1.98% 0.00%

88 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 0.08%

89 FERIAS GOZADAS 13,64% 10,55%

810 SALARIO MATERNIDADE 0.03% 0,03%

TOTAL DO GRUPOS 50,51% 20,28%

GRUPO C ■ OUTROS ENCARGOS TRABALHISTAS ALiQUOTA %
Código Descrição Horista Mensalista

Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4.45% 3.45-50

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0.10% 0,08%

03 FERIAS INDENIZADAS 0,50% 0,39%

04 DEPOSITO RECISAO SEM JUSTA CAUSA 4.10% 3,17%

05 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0.37% 0,29%

TOTAL DO GRUPO C 9,52% 7,38%

GRUPO D . INCIDÊNCIA DO GRUPO A NO GRUPO B ALÍQUOTA %
Código Descrição Horista Mensalista

D1 Reinsidéncia de A sobre B 8.49% 3,41%

D2 Reincidências de A-A9 sobre C3 0,37% 0,29%

TOTAL DO GRUPO D 8,86% 3,70%

El

E1 TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS COMPLEMENTARES 0,00 0.00

TOTAL GERAL 85,69% 48,16%

r
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REFORMA DA PRAÇA DO POVO

TABELA DOS ENCARGOS SOCIAIS

1  GRUPO A • ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS | ÃOÕÜOTA %
Código Descrição Mensalista

Al PREVIOENOIA SOOIAL (INSS) 0,00% 0,00%

A2 SESI 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60%

A6 SALÁRIO EOUOAÇÃO 2,50% 2,50%

A7 SEGURO OONTRA ACIDENTES OE TRABALHO 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00%

1  TOTAL DO GRUPO A 16,80% 16,80%

1  1
1  GRUPOS-ENCARGOSTRABALHISTAS ALfOUOTA %

Código Descrição Horista Mensallsta

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 18,01% 0,00%

B2 FERIADO 4,30% 0,00%

B3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,87% 0,67%

B4 13® SALÁRIO 10.78% 8,33%

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,06%

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72% 0,56%

B7 DIAS DE CHUVA 1,98% 0,00%

B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 0,08%

Bg FÉRIAS GOZADAS 13,64% 10,55%

B10 SALARIO MATERNIDADE 0.03% 0,03%

1  TOTAL DO GRUPO B 50,51% 20,28%

1  1
GRUPO C • OUTROS ENCARGOS TRABALHISTAS ALiQLOTA %

Código Descrição Horista Mensallsta

01 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4.45% 3,45%

02 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0 10% 0,08%

03 FÉRIAS INDENIZADAS 0.50% 0,39%

04 DEPÓSITO REOlSÃO SEM JUSTA CAUSA 4 10% 3,17%

05 INDENIZAÇÃO ADIÇIONAL 0 37% 0,29%

1  TOTAL DO GRUI '0 9,52% 7,38%

1  1
GRUPO D • INCIDÊNCIA DO GRUPO A NO GRUPO B i  ALÍQUOTA % 1

Código Descrição

01 Reinsidência de A sobre B 8 49% 3,41%

02 Reincidências de A-A9 sobre Ç3 0 37% 0,29%

1  TOTAL DO GRUPO D 8,86% 3,70%

El

El TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS COMPLEMENTARES 0,00 0,00

TOTAL GERAL 85,69% 48.16%


